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“A academia não é o paraíso. Mas o aprendizado 

é um lugar onde o paraíso pode ser criado. A sala 

de aula, com todas as suas limitações continua 

sendo um ambiente de possibilidades. Neste 

campo de possibilidades temos a oportunidade de 

trabalhar pela liberdade, de exigir de nós e dos 

nossos camaradas uma abertura de mente e do 

coração que nos permita encarar a realidade ao 

mesmo tempo em que, coletivamente, imaginamos 

esquemas para cruzar fronteiras para transgredir. 

Isso é a educação como prática da liberdade.” 

                                                                                  (bell hooks) 



RESUMO 

 

A presente dissertação tem como objetivo geral a recuperação dos debates no campo do ensino 

de história, da proposta do ensino como pesquisa, como um eixo estruturante da educação 

básica, formulado no contexto da redemocratização do país, nos anos 80, bem como apontar a 

contribuição procedimental, dentro de uma perspectiva de práticas de letramento. Como 

objetivos específicos da dissertação, está o mapeamento dos saberes históricos dos estudantes 

do ensino fundamental nos resumos dos projetos de pesquisa publicados nos Cadernos de 

Resumo de duas feiras escolares, dos anos de 2016 a 2021, e analisar as fissuras e brechas 

curriculares atuais que potencializam o ensino-pesquisa no ensino de história. Partindo da ótica 

de práticas de letramentos no ensino de história restaram analisados dados de feiras de ciências, 

de respostas dos estudantes em questionário, diálogos entre professores de história da rede 

municipal de ensino de Canoas e reflexões dos estudantes da EMEF Sete de Setembro, após um 

ano de pesquisas escolares e a consequente participação em feiras de ciências em âmbito local, 

estadual, nacional e internacional. Os dados apresentam o cenário atual, ainda que pouco 

conhecido, da prática do ensino-pesquisa na educação básica, mobilizando conteúdos e 

produzindo conhecimento. 

 

Palavras-chave: Ensino-pesquisa. Práticas e vivências. Letramento. Ensino de história. Feiras 

de ciência. 

  



ABSTRACT 

 

The general objective of this dissertation is to recover the debates in the field of history teaching 

on the proposal of teaching as research, as a structuring axis of basic education, formulated in 

the context of the re-democratization of the country in the 1980s, as well as to point out the 

procedural contribution, within a perspective of literacy practices. The specific objectives of 

the dissertation are to map the historical knowledge of elementary school students in the 

abstracts of the research projects published in the Summary Notebooks of two school fairs, 

from 2016 to 2021, and to analyze the current curricular fissures and gaps that enhance 

teaching-research in history teaching. From the perspective of literacy practices in history 

teaching, data from science fairs, student responses to questionnaires, dialogues between 

history teachers from the Canoas municipal school system, and reflections from EMEF Sete de 

Setembro students were analyzed after a year of school research and consequent participation 

in science fairs at local, state, national and international levels. The data shows the current 

scenario, albeit little known, of the practice of teaching-research in basic education, mobilizing 

content and producing knowledge. 

 

Keywords: Teaching- research. Practices and experiences. Literacy. History teaching. Science 

fairs. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

“Os livros não são feitos para acreditarmos neles, mas para 

serem submetidos a investigações. Diante de um livro não 

devemos nos perguntar o que diz mas o que quer dizer....” 

(Guilherme de Baskerville em resposta a Adso de Melk. O 

Nome da Rosa, Umberto Eco, p. 306) 

 

Na manhã do dia 12 de dezembro de 1969, o comando do II Exército Brasileiro e a 

Polícia Militar do Estado de São Paulo invadem simultaneamente as 6 Escolas Vocacionais 

localizadas nas cidades de Americana, Batatais, Barretos, Rio Claro, São Caetano do Sul e São 

Paulo. A intervenção militar no Serviço de Escolas Vocacionais - SEV1, até a sua extinção 

oficial em 1970, colocava fim a uma extraordinária experiência, que a ditadura civil-militar 

considerou subversiva e que, entre os anos de 1961-1969, revolucionou o ensino básico 

brasileiro2.  

As escolas vocacionais estavam inseridas em um contexto amplo do Movimento da 

Escola Nova e das Classes Experimentais3, baseados no método do Modelo de Sèvres (França), 

na pedagogia do educador John Dewey e, também, no Modelo da Escola Compreensiva Inglesa 

(Método Morrison)4. Para Chiozzini (2010, p. 59) a superação da visão conservadora inicial das 

Escolas Vocacionais para um projeto vanguardista decorreu de um processo dialético de 

formação docente, e “foi reflexo de um outro processo de mudança dos sujeitos históricos nele 

envolvidos, que alteraram seu posicionamento político enquanto cidadãos e educadores”.  

Ainda, para o autor, a implementação do projeto das escolas vocacionais não foi 

pacífica dentro da Secretaria de Educação de São Paulo, tendo diversas objeções iniciais à 

 
1 Criadas a partir da experiência das Classes Experimentais no Instituto de Educação Narciso Pieroni da cidade de 

Socorro, SP, coordenadas pelas Professoras Ligia Furquim Sim, Olga Bechara e Maria Nilde Mascellani, sendo a 

última nomeada, posteriormente, para coordenar a experiência das escolas vocacionais, implementadas no ano de 

1961. 
2 Atualmente, a seriação das Escolas Vocacionais corresponderia aos anos finais do Ensino Fundamental. As 

escolas vocacionais foram criadas dentro da Reforma “modernizadora” Educacional do Estado de São Paulo de 

1961 (Lei Estadual de São Paulo 6.052/61- Lei do Ensino Industrial), em que institui o Ensino Industrial para os 

homens e o Ensino Doméstico para as mulheres, numa divisão de preparação para o mercado de trabalho e para o 

ambiente familiar. Todavia, as Escolas Vocacionais não seguiram essa perspectiva, pois o ingresso respeitava as 

condições sociais e econômicas da comunidade em que estavam inseridas, pode-se dizer, inclusive que foram uma 

das primeiras políticas de acesso, ao realizar um corte social para ingresso, com reservas de vagas, por critério 

econômico.  
3 Chiozzini, Daniel, e Marques, Sandra. (2016). O Movimento da Escola Nova, Classes Experimentais e Ginásios 

Vocacionais (1958-1970), In: Cadernos de História da Educação. V 15 n 2 -2016-7. pp 582-598. 
4Página dos ex-alunos do Serviço de Escolas Vocacionais Gvive. Disponível em: http://gvive.org.br/historia-sev-

1/ Acesso em 10 jul. 2020. 
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demanda, que vão se acentuar com o Acordo do Brasil e dos EUA, na área de educação, 

conhecido como MEC-USAID, de 1965, facilitado pelo regime da ditadura civil-militar.  

A centralidade do ensino das Escolas Vocacionais estava na pesquisa, planejamento e 

desenvolvimento da ação educativa na área de Estudos Sociais (Geografia e História), voltada 

para a pesquisa da realidade local e do meio social em que as escolas estavam inseridas, com 

currículos abertos, avaliação por conceitos, o estudante como protagonista do ensino, formação 

docente continuada, dedicação exclusiva de 40 horas semanais, remuneração salarial 

valorizada, destinação de horas de planejamento e reuniões diretivas semanais5. 

No dia 29 de dezembro de 2008, o Presidente Luís Inácio Lula da Silva sanciona a Lei 

Federal 11.892/2008, que institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica, criando ainda a rede dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. 

A centralidade do ensino-aprendizagem dos Institutos Federais está focada na educação 

profissional e tecnológica com pesquisa aplicada com a finalidade de se constituir como um 

centro de excelência, estimulando o desenvolvimento do espírito crítico, articulando uma rede 

de apoio e atualização pedagógica aos docentes das redes públicas de ensino6.  

O que estas duas experiências, uma extinta no contexto da ditadura civil-militar de 

1964-1985, e a outra criada e sistematizada a partir das redes de ensino federal7, num contexto 

de um governo progressista, separadas em quase 40 anos, possuem em comum? Guardadas as 

devidas ressalvas, evidentemente, aos contextos sociais e pedagógicos, a primeira ocorrida no 

que seria atualmente os anos finais do ensino fundamental e, a segunda, com o ensino médio-

técnico, temos a abordagem do ensino-aprendizado na política pedagógica, tendo como eixo 

central a investigação, o ensino-pesquisa, a reflexividade do conhecimento produzido e a 

integração das comunidades locais no processo político pedagógico.  

As SEVs tinham como eixo central do ensino, além da perspectiva empírica do 

conhecimento, uma formação baseada nas Ciências Humanas (História e Geografia) e os 

 
5 Para o leitor que quer aprofundar o tema recomenda-se ler a tese de Doutorado defendida na UNICAMP, 

Chiozzini, Daniel Ferraz. Memória e história da inovação educacional no Brasil: o caso dos Ginásios Vocacionais 

(1961-1969) / Daniel Ferraz Chiozzini. – Campinas, SP: [s.n.], 2010; e a Dissertação de Mestrado defendida na 

USP: Oliveira, Mariangela de Paiva. A memória do ensino vocacional: Contribuição informacional de um núcleo 

de documentos. São Paulo, SP, 1986. Ainda o documentário do Diretor: Ventura, Toni. Vocacional uma aventura 

humana. São Paulo, Brasil, 2011. 78 min, disponível em https://www.youtube.com/watch?v=nJvR5DyYBOU, 

Acesso em 10 jul. 2020. 
6 Conforme o Art. 6, da Lei Federal 11.892/2008. Institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica, cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras providências. Lei Nº 

11.892, de 29 de Dezembro de 2008. Brasília, DF, 29 dez. 2008. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11892.htm. Acesso em 10 de out. 2023. 
7 Poderíamos ainda citar os Colégios de Aplicação vinculados às Universidades Federais, mas que não possuíam 

uma política pedagógica integrada e orientadora nacional, estando cada experiência vinculada às especificidades 

e particularidades de cada Instituição de Ensino Superior Pública. 

https://www.youtube.com/watch?v=nJvR5DyYBOU
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11892.htm
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Institutos Federais possuem como finalidade o desenvolvimento de um processo educativo 

investigativo com vistas às demandas sociais e peculiaridades regionais; constituir-se como 

centro de excelência, estimulando o desenvolvimento de espírito crítico, voltado à investigação 

empírica; e articular pedagogicamente as redes públicas de ensino da educação básica brasileira, 

por intermédio da extensão, da divulgação científica e tecnológica, da produção cultural, do 

desenvolvimento e transferência de tecnologias sociais, voltadas à preservação do meio 

ambiente. 

Podemos perceber, das duas experiências acima relatadas, que a relação do ensino-

pesquisa na educação básica brasileira não é algo novo, com avanços e recuos ao longo do 

tempo, mas também uma possibilidade de ensino, em muitos casos negligenciada, seja pela 

incompreensão da proposta, seja pela ausência de uma política contínua de formação de 

professores.  

Como o ensino-pesquisa, como concepção pedagógica, aproximou propostas tão 

distantes no tempo? Como o respectivo movimento de trabalhar o ensino como investigação e 

pesquisa na educação básica foi elaborado e concebido dentro do campo8 do ensino de história? 

Quais foram as experiências teóricas problematizadas, quais foram os debates historiográficos? 

E por qual motivo a presente perspectiva de ensino ainda se encontra de certa forma 

marginalizada dentro do campo de ensino de história? 

A escolha do presente tema e problema de pesquisa está relacionada diretamente à 

minha prática docente no Ensino Básico (Bentlin, 2020), do Ensino Fundamental, anos finais, 

na Escola Municipal, EMEF Sete de Setembro, na Cidade de Canoas, RS, onde iniciei no ano 

de 2017, com os estudantes do 6º ao 9º ano, projetos de pesquisas com a abordagem por 

investigação, utilizando a literatura como fonte histórica para fins de estimular e contribuir com 

práticas de leitura e escrita, com o objetivo de facilitar a compreensão histórica. 

A experiência de utilizar o ensino-pesquisa em sala de aula no aprendizado histórico 

possibilitou romper com avaliação simplesmente por respostas e introduzir uma avaliação mais 

processualista, uma vez que os projetos acabam sendo desenvolvidos ao longo de todo o ano 

 
8 Ao adotar a especificação de campo, utilizamos dentro do conceito de Bourdieu (1983, p. 89), "espaços 

estruturados de posições (ou de postos) cujas propriedades dependem das posições nestes espaços, podendo ser 

analisadas independentemente das características de seus ocupantes (em parte determinadas por elas)." Portanto, 

o campo pode ser considerado um espaço de interação que detém uma estrutura própria, de certa forma autônoma 

em relação a outros campos, onde agentes ou instituições ocupam determinadas posições e estão em luta, agindo 

e sofrendo efeitos produzidos nos seus limites. Para Pereira (2015, p. 341) “Campo é um microcosmo social dotado 

de certa autonomia, com leis e regras específicas, ao mesmo tempo em que influenciado e relacionado a um espaço 

social mais amplo. É um lugar de luta entre os agentes que o integram e que buscam manter ou alcançar 

determinadas posições.  Essas posições são obtidas pela disputa de capitais específicos, valorizados de acordo com 

as características de cada campo. Os capitais são possuídos em maior ou menor grau pelos agentes que compõem 

os campos, diferenças essas responsáveis pelas posições hierárquicas que tais agentes ocupam.” 
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letivo, bem como permitir aos estudantes alterarem a sua postura no processo de ensino-

aprendizado, desenvolvendo a autonomia, a responsabilidade e a criticidade em relação aos 

conteúdos abordados. 

No primeiro capítulo, será realizada uma reflexão temporal das medidas adotadas pela 

ditadura civil-militar que, ao colocar fim à experiência das escolas vocacionais, introduziu a 

reforma educacional no Brasil, que provoca uma reação e resistência do movimento de 

professores, tanto universitários como do ensino básico, gerando propostas de ensino de história 

ousadas no período da redemocratização do país.  

Ainda dentro do primeiro capítulo, iremos abordar propostas curriculares inovadoras, 

formuladas nos anos 1980, que permitiram sonhar esse ambiente de possibilidades (bell hooks, 

2017), com análise dos atuais marcos institucionais curriculares, para finalmente debater os 

limites e avanços do ensino-pesquisa dentro do campo do ensino de história. Portanto, dentro 

deste contexto que irá emergir a temática do ensino pela pesquisa, a aproximação da 

Universidade com o ensino básico e a tentativa de rompimento da dicotomia ensino e pesquisa. 

No segundo capítulo, será abordada minha experiência de sala de aula, o caso concreto 

da EMEF Sete de Setembro, do Município de Canoas, na região metropolitana de Porto Alegre, 

a escola como lugar de pesquisa, as feiras de ciências do ensino básico como espaços 

privilegiados de debate público de apresentação dos trabalhos, os resultados da pesquisa 

realizada com os estudantes da escola e da IFCITEC e a análise dos trabalhos apresentados em 

duas Feiras de Ciência, a da rede municipal de ensino de Canoas, FEMUCITEC, e a do IFRS- 

Campus de Canoas, a IFCITEC, dentro do marco temporal dos anos de 2016 a 2021. 

Por fim, no terceiro capítulo, será abordada, na dimensão propositiva do trabalho, a 

pesquisa dentro da pesquisa, a defesa no ensino-pesquisa, para além de uma dicotomia teórico-

metodológica, mas sim dentro de uma concepção de conteúdo procedimental, nesse ambiente 

de possibilidades de práticas de letramento no ensino de história que permite introduzir uma 

reflexão permanente do próprio professor-orientador como do estudante-pesquisador. Entre os 

diversos trabalhos de pesquisa que orientei nesse período, será escolhido um trabalho para 

demonstrar o ensino-pesquisa, não enquanto metodologia, mas como um procedimento de 

ensino que permite aos estudantes práticas de letramento em história. 

Portanto, a presente dissertação tem por objetivo geral a retomada da discussão no 

campo do ensino de história que teve como base o ensino como investigação ou a pesquisa 

histórica como ensino, com uma contribuição procedimental para o ensino, dentro de uma 

perspectiva de práticas de letramento dos estudantes. Ainda, a apresentação das críticas que 

foram travadas a essa abordagem como sendo uma mera transposição didática, sem muito 



17 
 

critério, ou que o ensino-pesquisa visava transformar os estudantes da educação básica em 

historiadores, o que vulgarizaria o conhecimento histórico acadêmico.  

Como objetivos específicos da dissertação está o mapeamento dos saberes históricos 

dos estudantes do ensino básico nos projetos de pesquisa (por intermédio da pesquisa nos 

Cadernos de Resumo das feiras escolares), a sistematização das informações sobre a 

reestruturação curricular do Rio Grande do Sul com ênfase na abordagem da pesquisa na escola, 

e a situação do debate sobre ensino-pesquisa nas produções do campo do ensino de História, 

bem como as reflexões de práticas de letramento. 

Com um objetivo desdobrado da construção do saber histórico discente no ensino 

fundamental em projetos de pesquisas, poderemos avaliar a própria instrumentalidade de um 

Currículo Escolar (BNCC) que pode ganhar vida ou permanecer meramente burocrático em 

respostas ao item, pois ao invés de ensinar a problematizar, a perguntar, ensinamos somente a 

responder.  

A pergunta que norteará a dissertação nessa concepção de ensino, para além dos 

debates teóricos realizados, é se o ensino-pesquisa pode permitir aos estudantes uma 

aprendizagem histórica significativa (práticas de letramento) e uma construção do 

conhecimento histórico, instituindo uma cultura escolar9 transformadora, pois, como nos indica 

Paulo Freire (2019, p. 47), “[...] ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as 

possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção”. 

Assim, não se pode somente proceder a uma revisão na literatura ou realizar um mero 

indicativo da possibilidade de aplicar o ensino-pesquisa como procedimento, para 

instrumentalizar práticas de letramento na educação básica, pois nos faltaria a própria 

experiência e eventuais limites desta mobilização, mas sim pensar como se articula a construção 

do saber histórico discente em projetos de pesquisas apresentados em Feiras de Ciências, de 

âmbito local, regional, nacional e internacional na área de Ciências Humanas – História, no 

Ensino Fundamental – II. 

 

 

  

 
9 Estamos entendendo por cultura escolar o conceito trazido por CHERVEL (1990), segundo o qual a escola cria 

e produz práticas, valores, discursos próprios, saberes específicos dentro, independentemente das ciências de 

referência ministradas, portanto deixa de ser um local de mera reprodução do conhecimento anteriormente 

produzido.  
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2 O ENSINO-PESQUISA EM HISTÓRIA: UMA RETROSPECTIVA HISTÓRICA 

 

O fim abrupto da experiência histórica do SEV, no ano de 1970, coloca em marcha 

pelos Governos Militares a reforma educacional, de forma a obstruir a construção crítica do 

conhecimento, onde o professor deveria ser o mero reprodutor dos grandes eventos históricos 

e da memória nacional oficial do regime. 

Em 1971, o Governo do General Médici realiza a Reforma Educacional dos então 1º e 

2º Graus, por intermédio da Lei 5.292/1971, de cunho privatista, vinculada ao ideário de 

desenvolvimento e segurança nacional (Fonseca, 1995, p. 20-21), no contexto da imposição da 

Reforma Universitária de 196810. De escolarização obrigatória para o 1º Grau, o 2º Grau 

destinava-se à formação profissional voltada para o mercado de trabalho em cooperação com 

as empresas privadas. Assim, a obrigatoriedade do ensino profissionalizante para o 2º Grau 

praticamente eliminava do currículo o ensino de história e das Ciências Humanas11. Ademais, 

a Reforma Educacional introduz a desvalorização do professor, ao criar a Licenciatura Curta, 

objetivando um profissional generalista e superficial (Fenelon, 1984, p. 14).  

A adoção dos Estudos Sociais, em substituição às disciplinas de Geografia e História, 

e a instituição do Livro Didático acarretou um maior controle e precarização do ensino, pois o 

objetivo não era refletir sobre a história construídos pela experiência humana, mas “localizar e 

interpretar fatos”. (Fonseca, 1995, p.42) Juntamente a essa concepção de ensino de precarização 

e desvalorização profissional, em especial no ensino de história, com a Licenciatura Curta, o 

fim da disciplina da História e criação dos Estudos Sociais, a política de controle ideológico do 

ensino, seja pela imposição dos livros didáticos, seja a instituição das disciplinas de Educação 

Moral e Cívica, visavam conformar os novos valores a serem ensinados no período da ditadura 

civil-militar: a nação, a pátria, a integração nacional, os símbolos nacionais, a tradição, a lei, o 

trabalho, os grandes vultos e heróis nacionais12, conforme o Decreto 68.065, de 14 de janeiro 

de 1971. 

Todavia, a Reforma Educacional de 1971, na prática teve muitas resistências e não foi 

implementada em sua totalidade pelas classes altas e médias, em especial em relação à 

 
10 Lei Federal 5.540, de 28 de dezembro de 1968, e os Decretos-Leis números 464 e 477, de fevereiro de 1969. 
11 O que no tempo presente o Novo Ensino Médio, praticamente, descaracteriza o ensino de história, sendo 

substituído pelo empreendedorismo social e uma carga horária reduzida, permanecendo tão somente elementos de 

uma Base Nacional Comum Curricular, onde cada ente federativo poderá aprovar seus percursos formativos 

autônomos. O Novo Ensino Médio foi introduzido pela Lei Federal 13.415/2017. 
12 Por exemplo a criação do feriado de Tiradentes, em 1965, em homenagem ao inconfidente Joaquim José da 

Silva Xavier. 



19 
 

obrigatoriedade do ensino profissionalizante, o que desagradou os mais abastados, em razão de 

uma formação em trabalhos manuais, mas que na prática gerou um mercado privado de redes 

de ensino preparatórios para os Concursos Vestibulares das Instituições Federais de Ensino. 

Esta inconformidade da elite civil teve eco dentro do Ministério da Educação13, tanto que a 

própria Ditadura Civil Militar suprime em 1982 a obrigatoriedade do ensino profissionalizante 

para o 2º Grau, por intermédio da Lei Federal 7.044/1982. Por outro lado, a implementação do 

projeto autoritário-conservador de ensino, no que se refere aos conteúdos a serem ensinados, 

teve resistência dos professores, que não aceitaram a trocar a especificidade do conhecimento 

histórico pela generalização dos Estudos Sociais (Fonseca, 1995 e Helfer, 2000).  

Em obra coletiva publicada pela ANPUH-RS no ano de 2000, intitulada a memória do 

ensino de história, a professora Nadir Helfer, pesquisando os diários de classe de professores 

de história de escolas estaduais do Rio Grande do Sul, concluiu que “Em nenhuma das escolas 

investigadas, os Estudos Sociais foram implementados à risca, conforme determinava a Lei 

5.692/71 e as Diretrizes Curriculares”. (Helfer e Lenskij, 2000, p.70). Ainda nesse período 

histórico ao longo do final dos anos 70 e dos anos 80 do século XX, a ANPUH, conjuntamente 

com o movimento sindical da época, teve um destaque fundamental na luta pelo fim das 

licenciaturas curtas, fim dos Estudos Sociais e pela valorização do profissional da História 

(Fonseca, 1995 e Helfer, 2000). 

Assim, a disputa por um novo ensino de história se traduziu pelos marcos institucionais 

a serem regulados à época, em especial as concepções de currículos, que envolveram não 

somente a redemocratização do país, mas uma tensão e conflito dentro do próprio segmento dos 

profissionais de História, e a disputa de poder pelo controle da “produção” do conhecimento. 

 

2.1 A disputa por um projeto de ensino de história, as propostas curriculares dos anos 

80 

 

Dentro desse contexto de luta pela redemocratização do país ao longo dos anos 80 e a 

qualificação do ensino de história, tratou-se de “repensar o ensino e a pesquisa da disciplina, 

com fito de romper com a alienação na qual a mesma encontrava-se” (Macedo, 1997) inserida 

na Ditadura Civil-Militar.  

 
13 Parecer nº 860/1981 do Conselho Federal de Educação. (FONSECA, 1995, p. 23). 
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Assim, tivemos três grandes propostas curriculares para a história ensinada que 

incorporam novos referenciais teóricos e metodológicos. Fonseca (1995) analisa as propostas 

do Estado de São Paulo (1985/1986)14 e Minas Gerais (1986), e Helfer (2000) analisa a proposta 

curricular de história que se inicia no ano 1989 e culmina com a Proposta de Restruturação 

Curricular de 1990 do Estado do Rio Grande do Sul. O que essas três propostas possuíam em 

comum? As três foram derrotadas politicamente e não implementadas, mas construíram uma 

agenda de debates sobre o ensino de história, dentro de um protagonismo docente, novas 

metodologias, em especial o ensino-pesquisa, e a problematização temporal de um ensino 

baseado no quadripartismo eurocentrado15. Ainda, as três propostas tentaram articular uma 

agenda de debates e formação com os professores de História, em especial a de São Paulo. 

Analisando as duas propostas de São Paulo e Minas Gerais, Fonseca (1995, p.108), 

concluiu que: 

 

“...nas duas propostas há uma preocupação em ampliar o campo de investigação, de 

incorporar novos temas, novas fontes documentais e problemáticas no processo de 

ensino. Na proposta de São Paulo, esta tentativa passa por tentar romper com os 

modelos ortodoxos e reducionistas e, situando-se dentro do movimento de renovação 

da historiografia contemporânea mundial, propõe o ensino através dos eixos 

temáticos. Na proposta de Minas Gerais, dada a forma como se processou a sua 

elaboração, percebemos que ela não foi suficientemente debatida e por isso há uma 

tentativa desesperada de listar um grande número de temas sob o arcabouço do modo 

de produção capitalista”. 

 

Do ponto de vista teórico-historiográfico, a proposta curricular de São Paulo inova ao 

introduzir a Nova Historiografia Francesa (História das Mentalidades) e a Historiografia Social 

Inglesa, já a proposta de Minas Gerais foi inspirada pela dialética materialista de Marx 

(Fonseca, 1995, p. 109). Já a proposta do Rio Grande do Sul, por sua vez, inspirou-se nos 

estudos de Paulo Freire, Florestan Fernandes, Barbara Freitag, Moacir Gadotti, fazendo uma 

clara opção pela educação voltada para as camadas populares (Helfer, 2000, p. 86). As três 

propostas curriculares romperam com a lógica da Escola ser uma mera repassadora de 

conteúdos, ou um “aparelho ideológico do estado”, que reforça e naturaliza as desigualdades 

sociais, e implementaram a concepção da Escola como um local produtor do conhecimento.  

A proposta do Estado do Rio Grande do Sul deixa claro que o ensino de História 

assume alguns compromissos pedagógicos: que tenha a realidade do estudante como ponto de 

 
14 Proposta do CENP, com assessoria dos professores Déa Fenelon da PUC-SP e Marcos Silva da USP. 
15 O que CHESNEAUX (1985) alertava de uma história com um saber histórico baseado na e partindo da 

experiência histórica europeia como sendo a única história possível, de natureza universalizante, e resultando nos 

quatros tempos históricos: Antigo, Medieval, Moderno e Contemporâneo.  
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partida, ou seja, a sua contextualização social, que oportunize ao educando entender-se como 

sujeito do processo histórico e social e que priorize a formação crítica, comprometendo-se com 

a transformação da realidade (Proposta de Reconstrução Curricular, SE, RS, p. 40, apud Helfer, 

2000, p. 87). 

A grande contribuição da proposta de São Paulo foi a introdução do ensino-pesquisa 

como um binômio indispensável ao processo de ensino-aprendizagem, colocando a escola e os 

professores como eixo estruturante de produção de conhecimento histórico, na tentativa de 

superação do divórcio estrutural entre o ensino básico e o ensino universitário, em que ao 

primeiro cabia a transmissão, e ao segundo a produção do conhecimento16. A proposta teve 

muitas resistências, seja em relação ao campo da produção historiográfica do ensino superior, 

seja em razão do mundo da política. (Mesquita, 2008).  

Para Ilka Miglio Mesquita, a proposta do Estado de São Paulo visava: 

 

 “... essencialmente em problematizar o Ensino de História no sentido de repensar 

questões como a dissociação ensino/pesquisa, a relação com o saber e o fazer História, 

a distância que separa a universidade e a realidade da escola básica. Além do 

rompimento com a hierarquização do trabalho acadêmico, pretendia-se promover 

mudanças no fazer histórico da sala de aula, pela postura ativa de professores e alunos 

na condição de sujeitos da produção do conhecimento histórico.” (Mesquita, 2008, 

p.148). 

 

A derrota da proposta curricular de 1986, organizada pelo CENP, do Estado de São 

Paulo, produziu um trauma profundo nos debates acadêmicos da época. Em decorrência deste 

processo, foi organizado e pensado o I Encontro Nacional Perspectivas do Ensino de História 

em 1988, como uma resposta de se estruturar o ensino de história enquanto um campo de 

pesquisa em ensino e investigação, e de aproximar as pesquisas do ensino superior com a rede 

básica de ensino. Nesse sentido, as memórias da professora Selva Guimarães Fonseca são 

significativas:  

 

“Veja, a sensação que eu tive naquele primeiro encontro Perspectivas foi mais ou 

menos como uma grande resposta da Universidade de São Paulo e da Faculdade de 

Educação, que mobilizou outros departamentos como o Departamento de História da 

USP, à polêmica criada em torno da proposta curricular da CENP. É um encontro de 

natureza distinta, porque ele reunia não só pesquisadores, mas professores de primeiro 

e segundo graus (...)” (Mesquita, 2008, p. 152) 

 

 
16 Encontramos essa concepção de divisão hierárquica do conhecimento no modelo das transposições didáticas 

trazidas por Ives Chevallard, onde o conhecimento é produzido num local (Universidade) e depois transportado 

para ser ensinado em outro (Escola Básica). CHEVALLARD, Y. La Transposition Didactique: Du Savoir 

Savant au Savoir Ensigné. Grenoble, La pensée Sauvage, 1991.  
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Ainda nas memórias da Professora Circe Maria Fernandes Bittencourt: 

 

(...) Eu conversava muito com a Elza, já que nós tínhamos o estágio, já que nós 

tínhamos certas questões da formulação curricular da CENP. Nessa mesma época, a 

Déa já estava coordenando a reformulação curricular da CENP, junto com o Marcos 

Silva. Foram os dois que coordenaram aquela proposta de 1986, que foi muito 

polêmica. A gente participava de cursos junto com a CENP, da Secretaria de 

Educação, vendo a ansiedade dos professores em saber: afinal, nós vamos dar o quê? 

Foi naquele momento de transição muito forte que nós resolvemos fazer o Encontro 

Perspectivas do Ensino de História. Vamos chamar os professores da Rede e chamar 

os historiadores do Departamento de História. (...) (Mesquita, 2008, p. 154) 

 

Portanto, muito antes de ser uma transposição didática, o ensino-pesquisa ou ensino 

por investigação em história esteve atrelado ao próprio debate de constituição do campo do 

ensino (Mesquita, 2008), num processo de avanço e retrocessos político-pedagógicos ao longo 

da década de 1980 do século XX. Todavia, em que pese o grande avanço teórico e metodológico 

no ensino e pesquisa de história, as três propostas curriculares foram derrotadas pedagógica e 

politicamente.  

A própria Professora Maria do Rosário Peixoto, quase 30 anos depois da publicação 

de sua obra seminal (Cabrini et al, 1994), em que defende o ensino-pesquisa, destaca o impacto 

da proposta curricular de 1986 do Estado de São Paulo: 

 

“A constatação é: a adoção da proposta de 1986 demandava uma profunda revisão dos 

cursos de História e do modo como vinham sendo formados os profissionais da área. 

Naquela conjuntura, a adoção do trabalho como eixo temático a ser abordado pelo 

viés da cultura, pensada como modo de vida e de luta e não pelo viés economicista; a 

rejeição da noção linear de tempo em suas diferentes configurações, mas, sobretudo, 

considerar professores e alunos do ensino básico como sujeitos do processo de ensino-

aprendizagem, adotando a prática da pesquisa como princípio organizador do ensino, 

foi mais do que os referidos segmentos de intelectuais universitários da época podiam 

suportar.” (Peixoto, 2015, p.67-68). 

 

O próprio ensino de história, enquanto campo de investigação e pesquisa, teve que 

superar muitas barreiras para se constituir (Mesquita, 2008), uma vez que se encontra nas 

fronteiras disciplinares da educação e da história:  

 

“Al señalar el carácter fronterizo de la enseñanza de la historia y puntualizar al 

presente como tiempo de investigación, no pretendo sacarla de la mirada de la 

historiografía profesional; por el contrario, considero necesario que los historiadores 

la observen como un uso de la historia, cuya procedencia no necesariamente es la 

producción de los historiadores. Una de las implicaciones de esta perspectiva, es la 

exigencia de construir categorias analíticas particulares para la enseñanza de la 

historia como objeto de investigación.” (PLA, 2011, p. 173) 
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Assim, ao colocar o objeto do ensino de história como diferente do campo disciplinar 

da ciência de referência-história e construir o tempo-presente (Cabrini et al, 1994, Silva, 2003; 

Miranda, 2013) como ponto de investigação, rompe-se com a ideia das transposições didáticas, 

em que a investigação do passado, enquanto ofício do historiador, e o ensino da disciplina, estão 

inseridos numa perspectiva binária.  

Nesse contexto, o ensino-pesquisa ganha potência, pois parte do tempo-presente dos 

estudantes, centraliza o professor como um intelectual pesquisador (Marques, 2007; Gil et al, 

2017), problematiza-se os conteúdos e articula a pesquisa com o passado histórico, no ensino. 

Para Caimi (2015), o ensino de história articula três grandes saberes: os saberes a ensinar, 

circunscritos na própria história, na historiografia, na epistemologia da história, dentre outros; 

os saberes para ensinar, que dizem respeito, por exemplo, à docência, ao currículo, à didática, 

à cultura escolar; e os saberes do aprender, que se referem ao aluno, aos mecanismos da 

cognição, à formação do pensamento histórico. E justamente a interseccionalidade destes três 

saberes está presente na investigação e pesquisa no ensino. 

Portanto, o ensino-pesquisa como princípio organizativo do ensino-aprendizagem visa 

justamente articular esse conjunto de saberes, onde os estudantes possam desenvolver a 

capacidade de aprendizado histórico de forma crítica, responsável e consciente.  

 

2.2 O ensino como pesquisa nas propostas curriculares atuais 

 

Diversas são as teorias para conceituar e explicar currículo, desde a teoria crítica a pós-

críticas, mas também de pensar currículo como política de memória, como experiência, disputa 

de poder e consolidação de identidades (Silva, 2005).  

A nossa leitura dos marcos atuais será enquanto um acontecimento, um estranhamento, 

um deslocamento, que se materializa pelas pesquisas dos estudantes do ensino fundamental, 

anos finais, onde estarão mobilizados os conteúdos e as temáticas pesquisados e apresentados 

em Feiras de Ciências dos anos de 2016 a 2021, em âmbitos locais, regionais, nacionais e 

internacionais, de forma a pensar nas brechas e fissuras17 (Walsh, 2009, 2019) que esses 

documentos normativos possuem. 

 
17 Las grietas son las resquebraduras existentes – en proceso y por venir – que desafían, transgreden, interrumpen 

y desplazan el sistema dominante, las fisuras donde se construyen y caminan modos-muy-otros de pensar, saber, 

estar, ser, sentir, hacer y vivir, que dan luz a esperanzas, no la ESPERANZA Grande con mayúsculas que apunta 

la totalidad (y por eso nunca avanza), sino las esperanzas que construimos “lxs nosotrxs”.  (WALSH, 2019, p. 108) 
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Em instigante pesquisa quantitativa, Oliveira e Freitas (2012), analisando propostas e 

Currículos de História do ensino fundamental, anos finais, de 18 estados da federação, dos anos 

de 2007 a 2012 e a expectativa de aprendizagem, constataram que em apenas 1% encontram-se 

as habilidades de comparar, discutir, definir, descrever e problematizar os acontecimentos 

históricos, onde “predominam as habilidades de baixa complexidade (conhecer, compreender) 

em detrimento das iniciativas de analisar e diferenciar.” (Oliveira, Freitas, 2012, p. 295). Ou 

seja, as principais habilidades necessárias para o desenvolvimento do ensino-pesquisa não são 

pautadas e exigidas. 

Em relação ao atual ordenamento curricular vigente no Brasil, Base Nacional 

Curricular Comum (BNCC), ainda que no âmbito da História para o Ensino Fundamental tenha 

priorizado uma proposta curricular conservadora, eurocentrada e uma concepção de tempo 

linear que trouxe de “(...) volta para um cenário de uma história escolar o que há de mais 

conservador no âmbito de uma Educação voltada para o aprendizado do Tempo e do 

procedimento histórico” (Miranda, 2019, p.86), consolidando uma visão de transmissão de 

conhecimentos, pois a BNCC prioriza os mecanismos de avaliação e respostas ao item, 

podemos pensar em suas fissuras e brechas, pois “é importante observar e compreender que a 

história se faz com perguntas. Portanto, para aprender história é preciso saber produzi-las.” 

(Brasil, 2018. p. 369) 

Dentre as 10 competências gerais norteadores da BNCC18 (Idem. p. 18/19) destaca-se 

a introdução dos eixos centrais, do conhecimento (1), do pensamento científico, crítico e 

criativo (2), da comunicação (4) e da responsabilidade e cidadania (10).  

 
18 1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o mundo físico, social e cultural para 

entender e explicar a realidade (fatos, informações, fenômenos e processos linguísticos, culturais, sociais, 

econômicos, científicos, tecnológicos e naturais), colaborando para a construção de uma sociedade solidária. 

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das ciências, incluindo a investigação, a 

reflexão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular 

e resolver problemas e inventar soluções com base nos conhecimentos das diferentes áreas. 

3. Desenvolver o senso estético para reconhecer, valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, 

das locais às mundiais, e para participar de práticas diversificadas da produção artístico-cultural. 

4. Utilizar conhecimentos das linguagens verbal (oral e escrita) e/ou verbo-visual (como Libras), corporal, 

multimodal, artística, matemática, científica, tecnológica e digital para expressar-se e partilhar informações, 

experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e, com eles, produzir sentidos que levem ao 

entendimento mútuo. 

5. Utilizar tecnologias digitais de comunicação e informação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas 

diversas práticas do cotidiano (incluindo as escolares) ao se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 

conhecimentos e resolver problemas. 

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe 

possibilitem entender as relações próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao seu projeto de vida 

pessoal, profissional e social, com liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade. 

7. Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, 

pontos de vista e decisões comuns que respeitem e promovam os direitos humanos e a consciência socioambiental 
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Assim, seguindo os preceitos do BNCC, o ensino como pesquisa é introduzido na 

competência geral, de pensamento criativo, crítico e criativo, de forma a “exercitar a 

curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das ciências, incluindo a investigação, a 

reflexão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar 

hipóteses, formular e resolver problemas e inventar soluções com base nos conhecimentos das 

diferentes áreas”. Mesmo que a abordagem dominante desta competência seja vista de forma 

meramente metodológica e ou como uma tecnologia ativa19, estamos propondo uma leitura 

completamente diferente e divorciada. 

Nesse sentido, o Parecer CNE/CEB nº 7/2010, aprovado em 07 de abril de 2010, 

publicado no Diário Oficial da União, de 09/07/2010, que servirá de base para a Resolução 

CNE/CEB nº 4, de 13 de julho de 2010, definindo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Básica, indica que o projeto pedagógico da escola deve considerar como núcleo 

central do processo ensino-aprendizagem a curiosidade e a pesquisa, por intermédio da 

metodologia da problematização como instrumento de incentivo à pesquisa, pelo inusitado e ao 

desenvolvimento do espírito inventivo, nas práticas didáticas. 

Nesse aparente conflito da BNCC e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Básica abrem-se as brechas e fissuras para a problematização do conteúdo20, dentro 

de uma lógica da Pedagogia da Pergunta, de Paulo Freire, o que inclusive consta no próprio 

Parecer do CNE/CEB nº 4/2010. Ainda as Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio e 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio introduziram a pesquisa como princípio 

educativo e pedagógico21.  

 
em âmbito local, regional e global, com posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do 

planeta. 

8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, reconhecendo suas emoções e as dos outros, 

com autocrítica e capacidade para lidar com elas e com a pressão do grupo. 

9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o 

respeito ao outro, com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, 

identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de origem, etnia, gênero, orientação sexual, idade, 

habilidade/necessidade, convicção religiosa ou de qualquer outra natureza, reconhecendo-se como parte de uma 

coletividade com a qual deve se comprometer. 

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência e determinação, 

tomando decisões, com base nos conhecimentos construídos na escola, segundo princípios éticos democráticos, 

inclusivos, sustentáveis e solidários. 
19 Podemos caracterizar metodologias ativas, de forma muito genérica, como um conjunto de abordagens utilizadas 

para transformar o aluno em protagonista do seu conhecimento, pois as práticas dentro e fora da sala de aula são 

centradas no estudante, tornando o professor um mediador.   
20 “Os princípios norteadores da educação nacional, a metodologia da problematização como instrumento de 

incentivo à pesquisa, à curiosidade pelo inusitado e ao desenvolvimento do espírito inventivo, nas práticas 

didáticas” (Parecer CNE/CEB nº 4/2010. BRASIL, 2013, p. 50). 
21 Art. 5, inciso II, da Resolução nº 2 do CNE/CEB, de 30 de janeiro de 2012, publicada no Diário Oficial da 

União, de 31 de janeiro de 2012, Seção 1, p. 20. 
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A pesquisa se instrumentaliza pela problematização do conteúdo de forma a tornar 

vivo o currículo de modo a oportunizar uma relação seja com a comunidade escolar seja com a 

comunidade social. 

 

O relevante é o desenvolvimento da capacidade de pesquisa, para que os estudantes 

busquem e (re)construam conhecimentos. A pesquisa escolar, motivada e orientada 

pelos professores, implica na identificação de uma dúvida ou problema, na seleção de 

informações de fontes confiáveis, na interpretação e elaboração dessas informações e 

na organização e relato sobre o conhecimento adquirido. Muito além do conhecimento 

e da utilização de equipamentos e materiais, a prática de pesquisa propicia o 

desenvolvimento da atitude científica, o que significa contribuir, entre outros 

aspectos, para o desenvolvimento de condições de, ao longo da vida, interpretar, 

analisar, criticar, refletir, rejeitar ideias fechadas, aprender, buscar soluções e propor 

alternativas, potencializadas pela investigação e pela responsabilidade ética assumida 

diante das questões políticas, sociais, culturais e econômicas. A pesquisa, associada 

ao desenvolvimento de projetos contextualizados e interdisciplinares/articuladores de 

saberes, ganha maior significado para os estudantes. Se a pesquisa e os projetos 

objetivarem, também, conhecimentos para atuação na comunidade, terão maior 

relevância, além de seu forte sentido ético-social. É fundamental que a pesquisa esteja 

orientada por esse sentido ético, de modo a potencializar uma concepção de 

investigação científica que motiva e orienta projetos de ação visando à melhoria da 

coletividade e ao bem comum. A pesquisa, como princípio pedagógico, pode, assim, 

propiciar a participação do estudante tanto na prática pedagógica quanto colaborar 

para o relacionamento entre a escola e a comunidade. (Brasil, 2013. p. 164). 

 

Em relação às Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino fundamental, a grande 

preocupação do Parecer CNE/CEB nº 11/2010 está na integração, nas abordagens do currículo 

e nos riscos dos extremos e falsas concepções do “conteudismo” excessivo versus uma 

educação baseada no empirismo de currículos centrados na cultura dos alunos das camadas 

populares, que em tese os impediriam de desenvolver modelos de análises e abstrações teóricas, 

destinadas historicamente e tradicionalmente aos estudantes da elite. 

Todavia, o que está predito e prescrito em normas legais e regramentos educacionais 

nem sempre é implementado na prática. O próprio parecer nº 4/ 2010, do CNE/CEB, reconhece 

isso e problematiza o currículo, pois 

 

 toda política curricular é uma política cultural, pois o currículo é fruto de uma seleção 

e produção de saberes: campo conflituoso de produção de cultura, de embate entre 

pessoas concretas, concepções de conhecimento e aprendizagem, formas de imaginar 

e perceber o mundo. Assim, as políticas curriculares não se resumem apenas a 

propostas e práticas enquanto documentos escritos (...) (Brasil, 2013, p. 24).  

 

Nesse sentido, o Parecer CNE/CEB nº 5/2011, estipula que é fundamental pensar o 

currículo em duas dimensões: a prescritiva e formal em relação ao conteúdo, e a não explícita, 

também chamada de oculta, constituída por relações entre sujeitos envolvidos na prática 
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escolar. “Essas duas dimensões geram uma terceira, real, que concretiza o currículo vivo ou 

em ação, que adquire materialidade a partir de práticas formais prescritas e das informais 

espontâneas vivenciadas nas salas de aula e nos demais ambientes da escola” (Brasil, 2013 

p.179-180). 

Portanto, percebe-se em descompasso com os pareceres normativos que encaminham 

para uma perspectiva de ensino, com a BNCC que não prevê as habilidades a serem 

desenvolvidas para implementar esse ensino. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais incorporam os estudos de Moreira e Candau 

sobre currículo22 onde se persegue uma educação de qualidade que: 

 

deve propiciar ao (à) estudante ir além dos referentes presentes no seu mundo 

cotidiano, assumindo‐o e ampliando‐o, transformando‐se assim, em um sujeito ativo 

na mudança de seu contexto. [...] A nosso ver, são indispensáveis conhecimentos 

escolares que facilitem ao (à) aluno (a) uma compreensão acurada da realidade em 

que está inserido, que possibilitem uma ação consciente e segura no mundo imediato 

e que, além disso, promovam a ampliação de seu universo cultural. (2007, p. 21) 

  

Neste mesmo sentido, Paulo Freire: 

 

Uma Educação que dê valor à ajuda mútua e não ao individualismo, que desenvolva 

o espírito crítico e a criatividade, e não a passividade. Uma educação que se 

fundamente na unidade entre a prática e a teoria, entre o trabalho manual o trabalho 

intelectual e que, por isso, incentive os educandos a pensar certo. Uma educação que 

não favoreça a mentira, as ideias falsas, a indisciplina. Uma educação política, tão 

política tanto quanto qualquer outra educação, mas que não tenta passar por neutra. 

(Freire, 1984. p.95) 

 

Ainda, podemos perceber a instrumentalização do currículo como acontecimento e 

estranhamento, pois  

 
“em se tratando de um fenômeno humano vinculado à própria condição de existir - ao 

existir, existimos compreendendo -, implica numa atividade que em engloba um 

conjunto de condições e possibilidades, de transformar em realidades significativas 

para o sujeito, situações que emergem no dia a dia da vida.” (Macedo, 2016, p.30)

  

  

No Estado do Rio Grande do Sul, a primeira proposta curricular organizada em que 

aparece o ensino-pesquisa como princípio pedagógico central foi a formulação do Ensino 

 
22 “O currículo é, em outras palavras, o coração da escola, o espaço central em que todos atuamos o que nos torna, 

nos diferentes níveis do processo educacional, responsáveis por sua elaboração. O papel do educador no processo 

curricular é, assim, fundamental. Ele é um dos grandes artífices, queira ou não, da construção dos currículos 

construídos que sistematizam nas escolas e nas salas de aula” (Moreira e Candau, 2007, p. 19).     
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Médio Politécnico e Educação Profissional Integrada ao Ensino Médio – 2011/2014, 

introduzida pelo Governo do então Governador Tarso Genro (PT). No documento, a pesquisa 

aparece como eixo organizador como cerne do processo de ação-reflexão-ação dos estudantes 

na produção do conhecimento, superando uma escola transmissora, ou de uma educação 

bancária, como nos alertava Paulo Freire. 

 A proposta do Ensino Médio Politécnico do Rio Grande do Sul visava a superação da 

Pedagogia da resposta pela Pedagogia da pesquisa, da pergunta e da problematização, na qual 

os estudantes são partes centrais e protagonistas na produção de conhecimento (Jévez, 2014. p. 

156). Para o autor, a mobilização da pesquisa como princípio pedagógico no ensino médio 

passaria pelas fases de mobilização, elaboração e formatação dos projetos de pesquisa, na 

perspectiva da iniciação científica, definição dos temas e problemas de pesquisa; articulação 

dos componentes curriculares com a matriz curricular; aprendizado da pesquisa em fontes 

diversas, com instrumentos de pesquisa, realização de coleta de dados, formulação de hipóteses, 

objetivos, justificativa, análise, interpretação, conclusões, relatórios e preparação dos materiais 

de divulgação; bem como, por fim, comunicação das pesquisas na comunidade escolar e, 

subsequentemente, participação em mostras e feiras de ciência externas e produção da escrita 

de artigo ou relatório científico da pesquisa. (Idem. p.169-174). 

No que se refere ao Ensino Fundamental, o atual Referencial Curricular Gaúcho 

aprovado no governo de José Ivo Sartori (PMDB), para o ensino fundamental em Ciências 

Humanas, segue a mesma estrutura nacional da BNCC, mas no que se refere ao ensino voltado 

para pesquisa trabalha na ideia de novas metodologias ativas, como se fosse apenas uma forma 

metodológica, desconstituída do caráter de transformação, sinalizando que a “escola precisa 

ser um porto tecnológico de apoio voltado à pesquisa, à criação e a formação integral do 

estudante” (Rio Grande do Sul, 2018, p. 33).  

Todavia, inova ao introduzir a ação específica de “Pesquisar” em 4 (quatro)  

habilidades curriculares específicas da História, do 6º ao 9º ano do ensino fundamental:  

EF06HI01RS-1 – conhecer diferentes formas de fontes históricas, apreendendo a trabalhar com 

pesquisa, comparando, analisando e desenvolvendo um olhar crítico sobre os fatos históricos; 

EF06HI18RS-3 – Pesquisar a influência da Igreja na Arte Medieval: arquitetura, pintura (tema 

retratado e organização estética) e cantos litúrgicos; EF06HI01RS-4 – Compreender a 

importância do conhecimento de outras áreas para o trabalho de pesquisa e de construção 

científica dos historiadores (antropologia, arqueologia, sociologia, filosofia, linguística etc.); 

EF09HI22RS-3 – Pesquisar sobre os movimentos de resistência à ditadura militar no Rio 

Grande do Sul; e EF09HI35RS-3 – Pesquisar e analisar as organizações fundamentalistas mais 
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atuantes no século XXI, como o Taliban, a Al Qaeda, o ISIS, o Boko Haram e o Hamas, para 

identificar sua origem, objetivos e ações. 

Por sua vez, o Referencial Curricular da Rede de Ensino de Canoas23, baseia-se no 

documento nacional da BNCC, portanto partindo da premissa das dez competências gerais do 

ensino, descritas anteriormente.  

Portanto, um currículo somente se torna instrumental enquanto um acontecimento 

potencializado pelas práticas escolares de ensino-aprendizagem, de letramento histórico, por 

intermédio do ensino-pesquisa. E essas práticas necessariamente no ensino de história 

envolvem a própria construção e o estudo do tempo e espaço humano. Pereira (2020) num 

instigante artigo ao explorar a imaginação na aprendizagem histórica, criticando a colonialidade 

da temporalidade linear eurocêntrica, observa que:  

 

Problematizar a nossa relação com o passado implica, portanto, supor que o passado 

não se dá a nós apenas como uma representação intelectual, mas também como 

experiência e imaginação, fato que potencializa a criação e a aprendizagem com a 

experiência humana no tempo. (Pereira, 2020, p. 64) 

 

 Assim, a abordagem do ensino-pesquisa enquanto relação da própria aprendizagem-

histórica pode potencializar a ação de experiência dos estudantes e a sua capacidade de 

imaginar-se em constante processo de leitura e escrita, exercícios diários do saber histórico da 

história ensinada.  

Aqui cabe esclarecer que em razão do envolvimento dos estudantes ao longo de um 

ano é evidente que poderão ter um conhecimento histórico significativo, seja em razão do 

envolvimento de tempo e estudos, seja pelo seu próprio interesse. E isso temos que observar 

para não cair em algumas armadilhas, como Laville e Dione, 1999, nos alertam: 

  

Para que uma pesquisa que comporta uma experiência com criação de dados conduza 

a conclusões realmente uteis, e precise permanecer crítico em relação a cada um dos 

elementos: as armadilhas nem sempre estão onde são esperadas. Assim, nos anos 80, 

várias pesquisas sobre o uso pedagógico do computador revelaram-se de uma 

inutilidade deplorável por causa de uma fraqueza em matéria de organização da 

intervenção. Querendo, por exemplo, demonstrar a eficácia de um software de 

treinamento para a enunciação de hipóteses em geometria, um pesquisador recorreu a 

dois grupos inscritos em um mesmo curso de geometria. Para os estudantes do grupo 

experimental, ele acrescentou, as seis horas semanais de matemática, quatro horas 

suplementares de trabalho no computador e constatou em seguida que esses estudantes 

eram melhores que os outros: sem brincadeira...! (Laville e Dionne, 1999, p.144)”. 

 

 
23 Disponível em https://www.canoas.rs.gov.br/referencialcurriculardecanoas/. Acesso em 30 set. 2023. 

https://www.canoas.rs.gov.br/referencialcurriculardecanoas/
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2.3 O Ensino como Pesquisa no campo do Ensino de História 

Como abordamos anteriormente a pesquisa como instrumento do ensino, e por 

consequência, a superação da dicotomia universidade (produção de conhecimento) e escola 

(reprodutor do conhecimento) esteve no centro dos debates historiográficos da própria 

constituição do campo do ensino de história. 

Um dos primeiros livros sobre o ensino de história 

publicado, O Ensino de História no primário e no Ginásio, no ano 

de 1969, foi a obra da professora Miriam Lifchitz Moreira Leite, 

que posteriormente torna-se, a partir de 1975, historiógrafa do 

Setor de Documentação do Departamento de História da 

Universidade de São Paulo.  

Na obra, sugere como recursos didáticos para o ensino 

algumas questões que se tornaram relevantes, tais como: 1) a 

utilização das histórias familiares dos estudantes e de sua classe 

social para fins de problematizar os conteúdos; 2) discussões do 

tempo presente para o passado histórico; 3) estudos da história 

local como elo para a história nacional; 4) utilização de biografias, memórias e narrativas 

romanceadas como fontes do estudo histórico no ensino; 5) e a utilização de caricaturas e o 

humor contemporâneo para discussão do passado. (Leite, 1969). 

No início dos anos 80, do século XX, saíram publicações em artigos, revistas e obras 

que nos trazem a centralidade do ensino-pesquisa de história como eixo central do processo de 

ensino-aprendizagem, na forma de relatos de experiência dos professores em pesquisa na rede 

básica de ensino, em especial, numa tentativa de aproximação da Universidade com a Escola 

básica. 

No ano de 1982 Déa Fenelon, publica um artigo 

intitulado, A formação do Profissional de História e a 

Figura 1 

 

Figura 2 
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Realidade do Ensino24, onde critica o descompasso entre o ensino (então escolas de 1º e 2º 

Graus) e a pesquisa (Universidade) rejeitando ainda, as oposições e as hierarquias entre ensino 

e pesquisa, problematizando a própria formação docente.  

 

“De fato, dissociado da prática, o fazer História se torna abstrato e a História, enquanto 

disciplina, não faz mais do que reproduzir um conhecimento desarticulado, 

despolitizado, fragmentado, especializado, cada vez mais tomado como prática 

educativa destinada a desenvolver nos alunos o mito da “memória nacional”, com seus 

ritos e maniqueísmos de vilões e heróis” (Fenelon, 1982, p. 10) 

 

No ano de 1984 é publicado o Cadernos Cedes  nº 10 

– com o dossiê: A prática do ensino de história, que se tornou 

um marco histórico na constituição do campo do ensino de 

história, resultado do encontro de professores de 1º e 2º Graus 

com professores universitários, promovido pela ANPUH e 

UNICAMP. Na obra temos as contribuições das professoras: 

Maria Sílvia Bassanezi, Déa Ribeiro Fenelon, Luzia Margareth 

Rago, Dulve Maria Pompeo de C. Leme, Vera Lúcia Sabongi 

de Rossi, Maria Carolina B. Galzerani, Maria Helena Simões 

Paes, Vera Lúcia Gói, Ernesta Zamboni e do Professor Paulo Cosiuc. Em relação a temática do 

ensino-pesquisa destacam-se os trabalhos das Professoras, Maria Sílvia Bassanezi, Déa Ribeiro 

Fenelon, Maria Helena Simões Paes, Vera Lúcia Sabongi de Rossi e Luzia Margareth Rago 

com os artigos respectivamente: Uma experiência de Integração Escola de 1º e 2º Graus – 

Universidade, A questão de Estudos Sociais, O ensino de História no 1º Grau: o uso de 

documentos, Aprender história vivendo história, e, Uma experiência de Pesquisa em História: 

O Quebra-Quebra de 195925. 

 
24 O artigo decorre da apresentação de conferência no XI Simpósio Nacional da ANPUH, ocorrido em João Pessoa, 

em julho de 1981. 
25 O Quebra Quebra de 1959, ocorreu nos dias 18 e 19 de janeiro, na cidade de Uberlândia-MG, deflagrado pelo 

aumento do custo de vida, sendo o estopim, o aumento das entradas de cinema, que aumentaram de 18 para 30 

cruzeiros. Inicialmente liderado por estudantes foram depredadas casas de cinema e comércio. Os quatro cinemas 

da cidade (Cine Uberlândia, Cine Éden, Cine Regente e Cine Paratodos) foram invadidos, depredados e 

incendiados pelos manifestantes. Para aprofundar o tema duas dissertações de mestrado: SANTANA, Eliene Dias 

de Oliveira. Cultura Urbana e Protesto Social: o quebra quebra de 1959 em Uberlândia-MG. Uberlândia: UFU, 

2005. Dissertação. NUNES, Leandro José . Cidade e Imagens: Progresso, Trabalho e QuebraQuebras -Uberlândia 

-1950/1960. São Paulo: PUC,1993. Dissertação. 

 

Figura 3 
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No mesmo ano de 1984, é publicado Repensando a 

História, tendo Marcos Silva26, como organizador, em edição 

publicada pela ANPUH de São Paulo, que nos traz uma 

coletânea de artigos de professores da rede básica e professores 

universitários, sobre o debate do ensino de história e a relação 

com a universidade. 

 A coletânea é dividida em dois eixos: Balanços e 

Perspectivas; e, Experiências. O primeiro eixo dividiu-se em 

Ensino, Ideologia e Conhecimento; Livro Didático e Entre 1969 

e 1983 – Uma síntese. Já no segundo eixo das experiências temos o Ensino por Tema, Trabalhos 

de Campo, Método Retrospectivo, Trabalhos com textos e Um projeto de Renovação do Ensino 

de História. 

Na obra, em relação ao ensino-pesquisa, destacam-se os textos de: (i) Heloísa de Faria 

Cruz, Ensino de História da reprodução à produção de conhecimento, (ii) Sidnei José Munhoz, 

Para que serve a História ensinada nas escolas?, (iii) Miriam Lifchitz Moreira Leite, O ensino 

de História no primário e no ginásio, (iv) Olga Brites da Silva, História do trabalho e público 

trabalhador: uma experiência, (v) Eduardo Berardi Jr, Um trabalho de pesquisa de campo: 

estudo de uma casa bandeirante, e (vi) Zilda Márcia Gricoli Iokoi, Pesquisa e monografia no 

ensino de 1º e 2º graus. 

A concepção geral dos textos se traduz na necessidade de repensar o ensino de história, 

em especial, a diferença entre o que se pesquisava na Universidade e o que se ensinava na 

Escola Básica, e para isso, a necessidade de aproximação das metodologias de ensino, 

principalmente a pesquisa.  

Para Fenelon (1982) o contato direto com fontes documentais e a problematização do 

concreto em todos os níveis de estudo são espaços ainda escassamente ocupados pelo ensino de 

História do 1º e 2º graus e que podem ser ampliados. 

Por se tratar de textos incipientes e relatos da prática docente de professores da escola 

básica, a principal crítica realizada na época, contra o ensino-pesquisa, era a tentativa de querer 

transformar os estudantes da escola básica em “mini-historiadores”, sem a maturidade cognitiva 

necessária ao incorporar metodologias utilizadas no ensino superior, mas que não percebiam as 

 
26 Contribuíram com textos na obra, as professoras: Olga Brites da Silva, Circe Maria Fernandes Bittencourt, Dulce 

C. A. Whitaer, Izabel Marson, Zita de Paula Rosa, Zilda Márica Gricolli Iokoi, Miriam Lifchitz Moreira Leite, 

Katia Maria Abud e Heloísa de Faria Cruz; e os professores: Marcos Silva (organizador), Eduardo Berardi Jr, 

Ricardo Cassanho, Kazumi Munakata, Adalberto Marson, Carlos Alberto Vesentini e Sidnei Munhoz.  
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grandes contribuições e debates que estavam emergindo no campo do ensino, em especial a 

aproximação da Universidade, com a formação de historiadores e professores de história, e as 

práticas de ensino e didática histórica. Pois para a professora Heloísa Cruz, a possibilidade da 

produção do saber histórico na escola básica seria uma questão central, no embate por um 

ensino e uma escola mais democrática, que só poderia ser respondida pela prática da sala de 

aula.27 

No relato da professora Zilda Iokoi28 ao trabalhar a pesquisa como ensino, dentro da 

perspectiva freiriana, permitiu ter um ato criativo dos estudantes, “pois o resultado foi a 

elaboração de um exto novo que modificou o pensamento anterior à sua realização”. “Foi uma 

experiência onde aprendemos a aprender com os alunos, de forma criativa e onde ao aprender 

História estávamos conscientemente fazendo a nossa própria História”. 

Portanto, podemos inferir que as discussões trazidas na obra Repensando a História, 

teríamos uma articulação central com três eixos, papel da Universidade na formação de 

professores e da construção do saber histórico, o papel do ensino (o que e como ensinar), e a 

estruturação da escola básica, garantia dos instrumentos que permitiriam uma nova concepção 

de ensino (currículos), rompendo com a hierarquia da construção do conhecimento histórico, o 

produzido pela Universidade e o apenas reproduzido na Escola Básica.  

Em O ensino de História, revisão urgente, publicado 

originalmente, no ano de 1986, das professoras Conceição Cabrini, 

Helenice Ciampi, Maria Vieira, Maria do Rosário Peixoto e Vavy 

Pacheco Borges, aborda relatos de experiência da pesquisa como 

metodologia de ensino de história, para uma 5ª série do então 1º 

grau.  

Para as autoras a relação entre a disciplina história e o 

ensino de história se estabeleceu numa relação tradicional de saber 

e poder (dicotômica), baseada em “discursos competentes”, tanto no 

que se refere a relação universidade e ensino básico, quanto a relação 

professor e aluno na escola. Criticam essa forma de ensino hierárquico, pois “ensinar história 

partindo-se desta nítida divisão entre o saber o não-saber configura um produto acabado e 

 
27 Heloísa de Faria Cruz, Ensino de História da reprodução à produção de conhecimento.  in: SILVA, Marcos A. 

da (Org.). Repensando a história. Rio de Janeiro: Marco Zero/ANPUH, 1986. p.28-29. 
28 Zilda Márcia Gricoli Iokoi, Pesquisa e monografia no ensino de 1º e 2º graus. In: SILVA, Marcos A. da (Org.). 

Repensando a história. Rio de Janeiro: Marco Zero/ANPUH, 1986. p. 116-117. 
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pronto, como que uma verdade absoluta trazida pelo professor ou livro didático ao aluno” 

(Cabrini, et al, 1994, p. 20).  

A obra busca romper a hierarquização da produção do conhecimento pela universidade 

e a reprodução pela escola, introduzindo a pesquisa como ensino, na medida de ser a escola 

produtora de conhecimento. Portanto o eixo central da obra é a possibilidade e o significado de 

uma produção do conhecimento histórico no ensino básico (Cabrini, et al, 1994, p. 31) a partir 

da problemática da investigação do objeto (conhecimento histórico), que permita levantar os 

“comos” e os “porquês”, que vão além dos “quandos” e “ondes” (Cabrini, et al, 1994, p. 39/40), 

ou seja, um entrelaçamento do espaço e o tempo históricos articulados pela pesquisa no ensino. 

Para as autoras “quanto mais rica e densa for a problematização do objeto do estudo, 

melhor será o resultado da análise, porque o exame da problemática inicial levará, 

necessariamente a outros tempos e a outros lugares; a história é um entrelaçar constante de 

tempos e espaços” (Cabrini, et al, 1994, p. 40). 

E a problematização das temporalidades e do próprio espaço histórico encontrariam 

facilidades no ensino pela pesquisa, pois os estudantes da escola básica em especial do ensino 

fundamental, possuem dificuldades em abstrações, e trabalhar com o concreto, com a 

materialidade, ao mesmo tempo em que traria para a temporalidade do presente do aluno, com 

a própria experiência, permitiria esse deslocamento do espaço e do tempo, produzindo um 

ensino de história mais rico e dinâmico. 

No ano de 1988 é publicado uma coleção Repensando o Ensino: O Ensino de História 

e a Criação do Fato, organizado pelo Professor Jaime Pinsky, com 

a colaboração de textos das professoras Elza Nadai, Circe 

Bittencourt, Maria Carolina Galzerani e dos professores Paulo 

Miceli e Nicholas Davies. 

Na obra destaca-se o artigo das professoras Elza Nadai 

e Circe Bittencourt sobre a discussão do ensino do tempo 

histórico aplicada em estudantes do 1º Grau, então 5º série 

(atualmente seria o 6º ano do ensino fundamental), de forma 

questionar a concepção de um passado separado do viver social, 

de um tempo imutável, dogmático, o que impossibilitaria  a 

reflexão sobre o sentido “heroico” dos personagens nacionais, 

com a tendência de identificar o tempo cronológico como a única noção do tempo histórico. 

Essa perspectiva de ensino levaria quase que exclusivamente a comunicar um conhecimento 

Figura 6 
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factual do passado29. Para as autoras uma possibilidade de rompimento desta perspectiva de 

ensino seria a pesquisa sobre a noção de tempo com os alunos, de forma a construir a partir de 

elementos concretos da realidade os conceitos mais abstratos.  

Na pesquisa o resultado demonstrou que a faixa etária não é o impedimento maior da 

aprendizagem sobre a localização do tempo, importando, porém, fundamentalmente, o trabalho 

da escola, e que o tempo histórico ensinado nas escolas não se limita ao cronológico, a 

localização nos séculos e à periodização, mas que predomina o tempo linear e evolutivo.30 

Todavia, “localizar o aluno no seu tempo e espaço, criando condições de reflexões sobre a 

criação histórica desse mesmo tempo e espaço”31 seria fundamental para trabalhar as mudanças 

e permanências da sociedade. 

Nesse sentido, a produção dos anos 80 do século XX, potencializaram a discussão 

sobre o ensino de história, e a própria consolidação do saber, em especial para problematizar os 

conteúdos, a centralidade do ensino-pesquisa como perspectiva de ensino, a escola como 

produtora de conhecimento e o tempo-presente como ponto de partida do estudo histórico.  

No início dos anos 90, Marcos Silva organiza o volume 9, número 19, da Revista 

Brasileira de História, com artigos sobre o ensino de história, 

intitulado “História em Quadro-Negro: Escola, ensino e 

aprendizagem”.   

Na obra se destaca um texto introdutório de Claudia 

Ricci, que se tornará uma das principais pesquisadoras do 

ensino como pesquisa em História, intitulado “A Academia vai 

ao Ensino de 1º e 2º Graus”, em que pese o texto ainda 

preocupado com a formação de professores, aponta para a 

relação entre Universidade e as então escolas de 1º e 2º Graus.  

A autora afirma que aparentemente o discurso de 

poder da Universidade frente à escola básica apontar para locais diferenciados de compreensão 

e reprodução da História como ciência, pois, muitas vezes o discurso é o mesmo, se 

autoalimenta, em linguagens diferenciadas, ao mesmo tempo em que são bastante próximos, 

“sendo possível afirmar que as duas falas muitas vezes justificam, embora critiquem 

simultaneamente, a dicotomia produção/reprodução enquanto locais distintos de trabalho, 

 
29 NADAI, Elza. BITTENCOURT, Circe M.F. Repensando a Noção do Tempo Histórico no Ensino. In: PINSKY, 

Jaime. (Org). O ensino de história e a criação do fato. 4ed. São Paulo: Contexto, 1992. p. 73-88. 
30 Idem. p. 85-86. 
31 Idem. p. 86. 
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alimentando-se e negando-se mutuamente”.32 Portanto, para a autora, antes de ocorrer uma 

divergência e dicotomia entre a Universidade e Escola Básica teríamos, justamente, uma 

aproximação, uma espécie de espelho invertido, onde cada segmento se alimenta da negação 

do outro, mas que ao mesmo tempo são produtos da própria formação de professores dentro da 

Universidade. Apesar de ser um texto curto de poucas páginas, a reflexão da professora Claudia 

Ricci, ainda que do final dos anos 80 e início dos anos 90, apontou para que posteriormente se 

consolidou como um novo campo de saberes, o campo do ensino de história. 

Em 1993, Selva Guimarães Fonseca, publica “Caminhos da História Ensinada”, com 

quatro capítulos, dedicados a recompor a história na educação 

brasileira, a história nos currículos dos anos 70, a disputa de 

duas propostas curriculares do Estado de São Paulo e Minas 

Gerais, e a relação Universidade e Escola, 

“produção/reprodução” do conhecimento. No quarto capítulo, 

no item Universidade/Ensino fundamental de História, a autora 

retoma o debate da proposta curricular derrotada de 1986 no 

Estado de São Paulo, com as principais críticas: que a defesa do 

ensino de história pela pesquisa faria tábula rasa do 

conhecimento histórico vulgarizando e enfraquecendo os alicerces da ciência histórica, 

problematizando a relação Universidade e Ensino de História, em hierarquias de saberes. A 

autora crítica a dicotomia pesquisa/ensino; produção do conhecimento e reprodução e o papel 

da escola como mero transmissor de informações.  

 

“A ideia de ensino de História calcado na produção do conhecimento a partir de temas-

objeto choca-se frontalmente com a concepção de ciência e de História já cristalizada 

no social. (...) a proposta preconiza o resgate de ações históricas, temas e documentos 

que representam outras possibilidades históricas e não apenas os feitos e fatos que 

formam o conjunto da memória do vencedor. Situa a História num espaço de 

descontinuidade e indeterminação e não constrói a nação como personagem” 

(Fonseca, 1995, p. 129) 

 

Portanto, a nova proposta de ensino pela pesquisa não teria o objetivo de se colocar no 

papel da Universidade, muito menos vulgarizar o conhecimento histórico produzido, mas tão 

somente potencializar esse conhecimento numa relação de construção de saberes que não 

seriam antagônicos, mas complementares. 

 
32 RICCI, Claudia Sapag. A academia vai ao ensino de 1º e 2º Graus. In: História em quadro negro: Escola, ensino 

e aprendizagem [revista]. São Paulo-SP: Revista Brasileira de História, v. 9, nº 19. 1990-1990. p. 142. 
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Outra obra importante publicada, no ano de 1995, foi 

o livro do professor Marcos Silva, “História: O prazer em 

ensino e pesquisa”, em que tenta aproximar os debates 

realizados nos anos 80 com as críticas e reações produzidas 

em relação a proposta do ensino e pesquisa, pois  

 

“identificar pesquisa e ensino significa 

preservar o rigor da produção de saber, 

próprio à primeira, e o compromisso de sua 

presença na cena social ampliada e sob 

controle de seus agentes, inerente ao 

segundo, pensando numa síntese desses 

atributos. Nesse sentido, há reciprocidade na 

aliança (ensino e pesquisa se iluminam, 

ampliam e superam simultaneamente) e 

garantia de que os atos de pesquisar e ensinar continuam a se questionar 

permanentemente em busca de novos horizontes na produção de saberes.” (Silva, 

2003. p.19) 

 

Em, 1996, dentro da obra organizada por Sonia Maria Leite 

Nikitiuk, Repensando o ensino de História, Paulo Knauss, em artigo 

intitulado, Sobre a norma e o óbvio,: a sala de aula como lugar de 

pesquisa, trabalhando mais a didática da sala de aula, ao abordar o 

documento como ilustração e como problema, retoma uma concepção 

de Paulo Freira, da leitura de mundo e da relação do sujeito com o 

objeto do conhecimento. Por fim, o artigo finaliza na possibilidade de 

transformar a sala de aula em local de pesquisa, principalmente através 

da leitura. Discorrendo sobre as formas metodológicas de apropriação 

de documentos em sala de aula, o autor, enfatiza as possibilidades do ensino pela pesquisa em 

especial, pelo fato que além dos estudantes serem provocados ao ato de pesquisar, o professor 

se vê forçado também a ser investigador, voltado para o exercício didático, rompendo a relação 

autoritária e normatizadora do ensino.  

No próximo ano, em 1997, a professora Selva Guimarães Fonseca publica um artigo 

intitulado Ensinar história através de projetos, em apresenta de forma metodológica as 

possibilidades de trabalhar com projetos de pesquisa em sala de aula. 
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No mesmo ano resta publicado a coletânea organizada 

por Circe Bittencourt, O saber histórico na sala de aula, onde se 

destaca para a temática o artigo da Professora Maria Auxiliadora 

Schmidt, intitulado: A formação do professor de História e o 

cotidiano da sala de aula, dentro do contexto de transposições 

didáticas e metodologias de ensino. 

Ainda no ano de 1997, no Estado do Rio Grande do Sul, 

ocorre a III Jornada de Ensino de História, que resulta na 

publicação organizada  pelos professores Fernando Seffner e José 

Alberto Baldissera, intitulada qual História? Qual Ensino? Qual Cidadania? Na extensa obra, o 

texto de Carla Luciana S. Silva, denominado “Sobre a dicotomia “ensino x pesquisa” através 

da escravidão colonial” aborda o relato de experiência de sala de aula sobre o ato de ensinar 

como também ato de pesquisas, tendo como perspectiva o olhar do professor, concluindo pela 

falsa dicotomia do ensino x pesquisa. 

No século XXI são publicadas novas obras e artigos sobre 

a temática, agora já com o campo de ensino de história 

consolidado. Destaca-se, de 2003 a obra da professora Selva 

Guimarães Fonseca Didática e Prática de Ensino de História, 

onde dedica um capítulo ao ensino-pesquisa, intitulado a Pesquisa 

e a produção de conhecimento em sala de aula, centrado 

principalmente na parte metodológica do processo, mas que 

consolida o debate da produção de conhecimentos históricos no 

cotidiano escolar, como um dos principais acontecimentos nos 

últimos anos do século XX. “Essa discussão foi assumida pelas 

novas propostas curriculares, pelos cursos de formação de 

professores e pela investigação pedagógica” (Fonseca, 2003. p.117).  

No ano de 2007, a professora Selva Guimarães Fonseca e o professor Marcos A. da 

Silva publicam “Ensinar História no Século XXI: em busca do tempo entendido”, dedicando o 

primeiro capítulo, “Entre a formação básica e a pesquisa acadêmica”, para a relação pesquisa e 

ensino, “defendendo a legitimidade de horizontes de pesquisa em diferentes graus de ensino e 

aprendizagem” (Fonseca; Silva, 2012, p. 9). 
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No mesmo ano de 2007 a professora Claudia Ricci 

publica a obra Pesquisa como Ensino. Propostas de Trabalho, 

onde defende a pesquisa como meio de ensino e eixo 

organizador e central do currículo, e não como mera 

complementariedade metodológica e ou pedagógica. Para a 

autora, o ato de pesquisar envolve os saberes de problematizar 

as diferentes fontes, num processo dialógico e compartilhado 

entre o professor e o aluno que redimensiona a aprendizagem.  

Ainda, Fernando Seffner e Nilton Pereira no ano de 

2008 publicam o artigo: O que pode o ensino de história? 

Sobre o uso de fontes na sala de aula, em que discutem a 

revolução documental e a perspectiva do uso das mesmas fontes utilizada pelos pesquisadores 

da Universidade em sala de aula, não de forma dogmática de mera reprodução, mas sim com 

possibilidades de criação e imaginação, por intermédio da leitura.  

 

Pretendemos, desse modo, ensinar aos estudantes a  especificidade  da  narrativa  

histórica  em  relação  a  outras  narrativas  do passado, como o cinema, a televisão, a 

literatura, a música, a matéria jornalística, dentre outras. Ou seja, queremos que o 

estudante se torne alguém capaz de reconhecer na História o estatuto de uma ciência, 

com seus limites  e  suas  possibilidades. Não precisamos para isso, necessariamente, 

ensinar o estudante a ler um documento mas apenas, singelamente, a desconfiar do 

documento, a olhar pra ele como uma construção do seu tempo e percebê-lo como um 

engenho que uma determinada civilização criou para mostrar às gerações seguintes 

uma imagem de si mesma. (Seffner, Pereira, 2008. p. 127) 

 

Claudia Ricci organiza em conjunto com Júnia Pereira, obra publicada em 2010, 

intitulada: “Produção de Materiais didáticos para a diversidade: patrimônio e práticas de 

memória uma perspectiva interdisciplinar”, em que aborda no primeiro capítulo do livro a 

Pesquisa: um saber fazer no currículo escolar. Trabalha o ensino-pesquisa não como uma 

metodologia ou recurso pedagógico simplesmente, mas como um conteúdo procedimental, 

portanto como eixo estruturante do ensino.  

Utiliza como marco referencial os estudos do pesquisador Antoni Zabala (1998) em 

seu livro “A prática Educativa’, em divide os conteúdos escolares em três tipologias: 

conceituais, atitudinais e procedimentais. Enquanto no primeiro seriam os conhecimentos 

relacionados ao que o estudante deve saber (fatos, princípios e conceitos), no segundo o que o 

estudante pode ser (valores, atitudes e normalizações), e no último o que o estudante deve saber 

fazer. Assim os conteúdos procedimentais são fundamentais para aprender história e os verbos 
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de ação: interpretar, desenvolver, identificar, realizar, analisar, coletar, pesquisar, entrevistar, 

etc.  

Ricci (2010, p. 16) elaborou o gráfico que reproduzimos abaixo exemplificando a 

tipologia dos conteúdos escolares:  

 

Por fim, (Ricci, 2010, p. 19) a prática docente, na perspectiva procedimental, exige 

pressupostos que rompam com a dicotomia entre ensino e pesquisa e da definição de lugares 

exclusivos para a produção e reprodução do conhecimento, não se trata, portanto de uma 

simples apropriação de informações já sistematizadas e organizadas. 

Registre-se que o último texto encontrado sobre a temática, publicado no ano de 2015, 

foi da Professora Maria do Rosário Peixoto, que inaugurou o debate nos anos 80, 30 anos depois 

em artigo que historiciza a proposta do ensino-pesquisa que era central na alteração curricular 

do ensino de história em São Paulo, em 1986, em tom de desabafo conclui: 

 

Finalmente, cabe a pergunta: em que momento histórico o conceito de pesquisa perdeu 

o seu sentido inovador e rebelde? Chego à conclusão de que desde 1992 até os dias 

de hoje muito se fala em articular ensino e pesquisa, mas nunca mais se considerou a 

possibilidade de adotá-la como elemento organizador do ensino, salvo em algumas 

experiências isoladas, mas nada em termos institucionais. Estou convencida de que 

discutir currículo hoje passa pelo enfrentamento de questões que estiveram na ordem 

do dia em 1986. A rejeição da proposta foi uma derrota política muito maior do 

que aparenta à primeira vista. Até hoje, tanto a universidade quanto os cursos 



41 
 

de História e a escola pública não se recuperaram dessa derrota. Uma pergunta 

possível: o que a universidade se tornou? Por que e como reverter esse processo? 

(Peixoto, 2015, p. 68) (Grifos nossos). 

 

A indagação de Peixoto está correta, o ensino-pesquisa se constitui de forma 

articuladora no ensino de história na Educação Básica? E por qual(is) motivo(s) essa proposta 

não chegou de forma estrutural no ensino da educação básica? Por quais motivos ainda estarmos 

com a sensação de um ensino mecanizado, de memorização e de transferência de conteúdos 

simplesmente, sem realizar a devida problematização e produção de conhecimento pelos 

estudantes? Em que pese todo a avanço do campo de ensino de história, no século XXI, em 

especial a ampliação de pesquisas e a criação do Mestrado Profissional em Ensino de História, 

(Gil; Pereira; Pacievitch; Seffner, 2017), no ano de 2014, comemorando, portanto uma década, 

ainda o ensino-pesquisa como eixo estruturante encontra dificuldades na Educação Básica, 

ainda que tenhamos algumas experiências contrárias nesse sentido. 

Podemos destacar, por exemplo a publicação no ano de 2022 de uma coletânea de 

artigos produzidos por estudantes do IFSul, do ensino médio técnico, sobre a Guerra Fria 

organizado pelo Professor Charles Domingos33.  

Consolidando o debate historiográfico sobre a temática podemos destacar de que das 

25 obras listadas e analisadas, apenas 4 foram de professores, sendo que quase 80% das 

publicações foram realizadas por professoras, muitas delas egressas do ensino básico quando 

se tornam professores universitários, conforme consolidado no Apêndice E. 

A grande riqueza dos debates dos anos 80 sobre o ensino-pesquisa como princípio 

organizador do ensino de história teve uma descontinuidade, o que para Selva Guimarães 

Fonseca decorreu da situação traumática de disputas políticas e teóricas vividas no momento 

de reformulação curricular em São Paulo (Mesquita, 2008, p.179), tanto que o II Encontro 

Nacional Perspectivas do Ensino de História, só viria ocorrer no ano de 1996. 

Para os autores acima, em linhas gerais, problematizam a introdução da abordagem do 

ensino-pesquisa na construção e aprendizado do saber histórico (seja como o uso de fontes em 

sala de aula, seja como um método de ensino) visando romper com uma educação mecânica e 

bancária, na crítica freiriana, onde o saber histórico é visto como entediante, diversificando 

temas e fontes para o ensino de história. Assim o ensino-pesquisa, como instrumento 

pedagógico, é o caminho a ser buscado para que os estudantes possam construir a sua própria 

leitura de mundo (Knauss, 2001), repensando, assim, o próprio ensino de história. 

 
33 DOMINGOS, Charles Sidarta Machado (org). Jovens Olhares Sobre a Guerra Fria. Porto Alegre: Editora 

Coragem, 2022. 
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Podemos encontrar ainda estudos datados do final dos anos 1990, que colocam o 

ensino-pesquisa dentro de uma lógica de transposição didática, transferindo aos estudantes as 

ferramentas do ofício do historiador, por exemplo: 

 

(...) a realização na sala de aula da própria atividade do historiador, a articulação entre 

elementos constitutivos do fazer histórico e do fazer pedagógico. Assim, o objetivo é 

fazer com que o conhecimento histórico seja ensinado de tal forma que dê ao aluno 

condições de participar do processo do fazer, do construir a História. Que o aluno 

possa entender que a apropriação do conhecimento é uma atividade em que se retorna 

ao próprio processo de elaboração do conhecimento (Schmidt, 2006. p. 59) 

 

Todavia reduzir o ensino-pesquisa a uma mera transposição didática diminuiu muito a 

abordagem, pois novamente trata os estudantes como mero reprodutores de conhecimento, 

aplicando tão somente a metodologia da pesquisa, ou seja, querendo tornar os educandos, ainda 

que de forma inconsciente em “mini historiadores”, o que evidentemente não traduz as 

possibilidades e riqueza desta abordagem. (Silva, 2003). 

Registre-se que a maioria dos títulos que abordam o ensino-pesquisa, dos anos 1980 

até meados de 2010, podem ser enquadrados em linhas gerais como relatos de experiências dos 

professores da rede básica, reflexões de professores universitários que na maioria das vezes 

passaram pela educação básica, frutos em muitos casos da vontade individual do professor, do 

que uma orientação normativa curricular, tendo a realidade do aluno como ponto de partida. 

Por outro lado, teremos igualmente o ensino-pesquisa problematizado em debates e pesquisas 

acadêmicas teóricas e práticas como possibilidade de ensino-aprendizado (Fonseca, 1995, 1997, 

2010; Silva, 1986, 2003; Knauss, 2001; Cabrini, et al, 1994).  

 

“Nesses termos, o direito à História significa para professores, alunos e população em 

geral o direito à beleza do conhecimento histórico, englobando o saber acumulado (a 

historiografia já elaborada) e o saber em produção, evidenciando que cada ato de 

ensino e aprendizagem pode ser tratado como ato de pesquisa e não enquanto 

mecânica repetição do estabelecido”. (Silva, 2000, p. 151) 

 

Porém, se o ensino-pesquisa como princípio organizador do ensino produz uma 

aprendizagem significativa (Cabrini et al, 1994; Fonseca, 2010, Silva, 2000) rompendo com as 

meras transposições didáticas, para fins de problematizar os conteúdos curriculares, e 

possibilitar aos estudantes adquirirem a capacidade de realizar análises críticas sobre o seu 

contexto social e perceber a si e a sociedade com perspectiva histórica, por que tal abordagem 

ainda encontra resistências? Quais são os seus limites e desafios? 
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A abordagem da presente dissertação será observar o ensino pesquisa dentro de uma 

perspectiva procedimental do que nos traz Zabala que rompa com a dicotomia entre ensino e 

pesquisa como algo divorciado e não complementar.  

 

“Em vez de respostas prontas e acabadas, há o despertar o desejo, do gosto, da 

imaginação e da curiosidade pela compreensão da história. Projetos e trabalho, de 

ensino e de pesquisa podem contribuir para a construção de outros caminhos para o 

ensino de história no Brasil. (Fonseca, 2003. P. 124) 

 

Portanto, no ensino de história trabalhar com projetos de pesquisa reconcilia a história 

vivida com a história conhecimento, a partir de uma relação ativa entre os tempos presente e 

passado, entre espaços próximos e distantes, num movimento dialético. (Fonseca, 2003). 
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3 A INVESTIGAÇÃO, A REFLEXIVIDADE DO CONHECIMENTO 

PRODUZIDO. A ESCOLA. AS FEIRAS E OS PROJETOS DE PESQUISA.  

 

Encerramos o capítulo anterior com duas perguntas: qual seria as resistências e 

dificuldades de implementar o ensino-pesquisa no ensino de história e quais os limites dessa 

abordagem. Na tentativa de não deixar o leitor com a pergunta sem respostas, mesmo não sendo 

o objetivo central do trabalho realizamos uma pequena pesquisa introdutória com professores 

de História da rede de ensino de Canoas, questionando em primeiro momento quais seriam as 

dificuldades sociais, estruturais e pedagógicas encontradas pelos docentes para elaborar o 

ensino pela pesquisa. 

Dentre as dificuldades sociais e estruturais, narradas pelos professores de história da 

rede básica de Canoas, se apresentaram a ausência de estrutura escolar para desenvolver um 

trabalho mais tecnológico, o domínio pleno da leitura, interpretação e escrita por parte dos 

estudantes, falta de acesso à internet, a influência do ambiente externo do contexto social, tais 

como; drogas, violência familiar, falta de incentivos dos pais (analfabetismo), inserção precoce 

no mercado de trabalho, evasão escolar, processo de migração entre as comunidades vizinhas, 

devido ao envolvimento com as facções rivais,   

No que se refere as dificuldades pedagógicas do ensino pela pesquisa abordaram a 

dificuldade: de os estudantes conseguir compreenderem que a história é uma ciência do presente 

também, que analisamos e buscamos o passado para atender às demandas atuais que nos 

inquietam; de atender a todos os alunos satisfatoriamente; falta de experiência e criatividade do 

professores (formação); a desvalorização do ensino de História (hierarquia dos componentes 

curriculares: português e matemática tem 4 período semanais , História com 2); compreender 

que as ciências humanas, de modo geral, também têm rigor metodológico e teórico; falta de 

interesse dos alunos em leitura; falta de formação para trabalhar com projetos de pesquisa no 

ensino de História; currículo que engessa e nos impossibilita, pois fazer um projeto de pesquisa 

estarão deixando de aprender os conteúdos; quantidade de alunos, espaço físico para pesquisa, 

comprometimento dos estudantes e entendimento dos responsáveis para além da noção da prova 

como único método avaliativo válido; as direções escolares nem sempre veem com bons olhos 

as iniciativas independentes dos professores porque podem deixar o currículo (conteúdo) de 

lado. 

Destaca-se uma resposta de um professor que estabelece a relação da carga horária, a 

tensão entre desenvolver a pesquisa, tempo e individualização do ensino, a necessidade de usar 

o contraturno escolar e o desenvolvimento de cultura escolar de pesquisa. 
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Acho que o pouco tempo com as turmas. Acredito que exista uma tensão entre 

desenvolver competências de pesquisa, reflexão crítica e interdisciplinaridade nos 

alunos, o que requer tempo e atenção mais individualizada, e o curto tempo para que 

se aborde uma ampla listagem de temáticas que fazem parte do currículo. Portanto, se 

não há a possibilidade de projetos em contra-turnos ou uma dedicação maior, fica 

bastante difícil a manutenção de projetos. Um outro ponto é a questão da cultura de 

pesquisa que o aluno possui quando chega na aula (que pode ser tanto uma dificuldade 

quanto uma facilidade). Quando os alunos já estão acostumados com a cultura da 

pesquisa, porque já foi trabalhada em anos anteriores, o desenvolvimento fica muito 

mais fácil. Quando o aluno não tem o hábito da pesquisa e isso precisa se 

desenvolvido, acaba afetando mais ainda a relação e tensão do "tempo disponível". 

Em suma, tenho a impressão de que quanto mais o conjunto de professor da escola 

desenvolve a pesquisa, mais se proporciona que outros professores desenvolvam. Se 

poucos professores fazem esse uso, aqueles que tentam desenvolver acabam tendo 

muito mais dificuldade. A regra é quanto mais, mais (mais pesquisa na escola, gera 

mais pesquisa na prática do professor). Quanto menos, menos. (pouco uso da 

pesquisa, ou até de outros recursos, como os tecnológicos, gera menos desses usos.) 

 

Analisamos o perfil da estratificação do universo dos professores de história em 

relação ao tempo de formação, o tempo de atuação na rede municipal de Canoas, a titulação e 

se já orientaram projetos de pesquisa em feiras de ciências, conforme as tabelas abaixo: 
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Dentre o tempo de formação percebemos que 66,7% dos respondentes possuem mais 

de 10 anos de formados, até 5 anos de formados 8,3% e entre 5 a 10 anos de formados 25%. 

Esse conflito de gerações explica algumas das respostas das dificuldades, principalmente no 

que se refere a formação continuidade de professores, desestímulo da docência e considerar que 

o processo de leitura e escrita seja algo natural e não construído cotidianamente na escola na 

relação professor-aluno. No que se refere ao tempo de atuação na rede de ensino de Canoas, os 
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dados mostram um certo equilíbrio na faixa de tempo entre 3 a 10 anos, sendo que em torno de 

24% possuem mais de 10 anos de magistério no Município. 

Em relação a titulação dos professores percebe-se uma maturidade de estudo com a 

quase totalidade com pós-graduação, seja na modalidade especialização, seja no Mestrado 

Acadêmico e ou profissional. Por fim para quase 70% dos professores que já trabalharam com 

projetos de pesquisa em história foram voltados quase que exclusivamente para a divulgação 

dentro do âmbito escolar. 
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Nas questões mais qualitativas os professores sinalizaram que utilizam como método 

de ensino mais significativos (questão de múltipla escolha): a problematização de conteúdos 

(83%) e por Projetos de Pesquisa (83%), sendo que para 91% dos professores a problematização 

dos conteúdos e 83% os projetos de pesquisa facilitam o ensino e por consequência o 

aprendizado. 

Desta pequena amostra de professores de história da rede municipal de Canoas 

podemos inferir que o ensino pesquisa é uma realidade na educação básica, mas que enfrenta 

os limites em especial, da carga horária, do apoio das direções escolares, da compreensão dos 

estudantes, da logica positivista do ensino, da avaliação por item e não processualista, bem 

como pelo fato de não ser tratado como um conteúdo escolar, mas tão somente como uma 

metodologia de apoio. 

Sendo que para os respondentes a ausência de interesse em leitura e escrita por parte 

dos estudantes prejudica a abordagem do ensino pesquisa, bem como pela necessidade de 

cumprir com os conteúdos formais do ensino de história. Aqui reside talvez a grande 

contribuição da presente dissertação, em sua dimensão propositiva que será abordada no 

terceiro capítulo, que é justamente a necessidade de construir o letramento histórico pelas 

práticas de leitura e escrita no ensino de história, por intermédio do ensino como pesquisa, do 

saber fazer. 

  

3.1 As Feiras de Ciências da Escola Básica 

 

Historicamente, o Brasil sempre teve um destaque nos clubes de Ciência escolares, 

vinculados originariamente a disciplina de Ciências, antes mesmo das alterações curriculares 
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promovidas nos Estados Unidos da América (EUA), após o impacto do lançamento do Sputnik 

ao espaço, pela União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS). (Brasil, 2006. p. 11): 

 

Os primeiros Centros criados no País tinham abrangência regional e ficaram mais 

conhecidos pelas siglas que formavam seus nomes: CECISP (Centro de Treinamento 

para Professores de Ciências de São Paulo, sediado em São Paulo), CECIRS (Centro 

de Treinamento para Professores de Ciências do Rio Grande do Sul, sediado em Porto 

Alegre), CECIGUA (Centro de Treinamento para Professores de Ciências da 

Guanabara, sediado no Rio de Janeiro), CECIMIG (Centro de Treinamento para 

Professores de Ciências de Minas Gerais, sediado em Belo Horizonte), CECIBA 

(Centro de Treinamento para Professores de Ciências da Bahia, sediado em Salvador), 

CECINE (Centro de Treinamento para Professores de Ciências do Nordeste, sediado 

em Recife). (Idem. p. 13) 

 

O Estado do Rio Grande do Sul possui uma tradição de feira de ciências escolares, 

tanto que uma das primeiras do país ocorreu na cidade de Vacaria no ano de 1965, no Colégio 

Estadual de Vacaria. Sendo que poucos anos depois, em 1967 ocorreram a Feira de Ciências do 

Instituto de Educação General Flores da Cunha, de Porto Alegre – RS e do  Colégio Estadual 

Júlio de Castilhos (Brasil, 2006. p. 14). 

Em 1969, o CECIRS assumiu o protagonismo de realização das feiras no RS, sendo 

que promove no ano de 1973 a primeira Feira Estadual de Ciências escolares do Rio Grande do 

Sul. Em 1978, a Fundação Escola Técnica Liberato Salzano Vieira da Cunha, na cidade de 

Novo Hamburgo, organiza a primeira Feira de Ciência Escolar, denominada FEICIT – Feira de 

Ciência e Tecnologia. E, no ano de 1985, a mesma instituição de ensino organiza a 

MOSTRATEC – Mostra de Criatividade em Ciências, Arte e Tecnologia, ampliando a 

participação como feira estadual. No ano de 1993 a MOSTRATEC se torna uma feira nacional, 

e no ano de 1994, como feira internacional da ciência jovem. Atualmente está consolidada como 

uma das mais importantes feiras de ciência jovem do mundo e a maior da América Latina, 

rivalizando com a rede INFOMATRIX, que ocorre em toda a América Latina, Brasil e a final 

continental no México. E, ainda, no ano de 2011, a MOSTRATEC se volta também para o 

ensino fundamental criando a MOSTRATEC Júnior. 

A ampliação da rede de Feira de ciências da escola básica no Brasil se deve muito pela 

criação de uma política pública no ano de 2005, então primeiro Governo do Presidente Luís 

Inácio Lula da Silva, que foi o Programa Nacional de Apoio às Feiras de Ciências da Educação 

Básica, denominado de FENACEB, bem como pela estruturação Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica que cria a rede dos Institutos Federais de Educação, no 

ano de 2008. 
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Outra tradição importante que ocorre no Estado do Rio Grande do sul são os 

Encontros sobre Investigação na Escola (EIE), promovidos pela Rede de Investigação na 

Escola (RIE), que acontecem desde o ano 2000, que articula professores da escola básica e 

professores universitários de todas as disciplinas do ensino básico. O referido evento, 

organizado inicialmente (as cinco primeiras edições, entre os anos de 2000 e 2005) por um 

coletivo de professores da UNIVATES, surge a partir de ideias de eventos semelhantes nos 

anos 1980, desenvolvidos pelo grupo Investigación em La Escuela, com vinculação ao 

departamento de Didáctica de las Ciencias Sociales y Experimentales da Universidade de 

Sevilha. O EIE tem como proposta de formação a escrita, a leitura e a discussão de relatos de 

experiências de professores da Escola, da Universidade e de professores em formação inicial. 

(IN: https://xvieie.furg.br/oevento, Acesso em 20 de setembro de 2020). 

Podemos destacar algumas Feiras de Ciências no Estado do Rio Grande do Sul: (i) 

IFCITEC - Feira de Ciências e Inovação Tecnológica do IFRS, Campus Canoas, RS,  

http://ifcitec.canoas.ifrs.edu.br/resumos/; (ii) MOCITEC - Mostra de Ciências e Tecnologias 

IFSul Campus Charqueadas, http://mocitec.charqueadas.ifsul.edu.br/anais/anais.php;  (iii) 

Salão Jovem da UFRGS (https://www.ufrgs.br/salaoufrgs/2024/07/05/ufrgs-jovem-o-

despertar-para-a-investigacao-cientifica/) que já está em sua décima nona realização.  

Na região Sudeste podemos destacar a FEBRAT - Feira Brasileira de Colégios de 

Aplicação e Escolas Técnicas, que ocorre na Universidade Federal de Minas Gerais. Na Região 

Centro-Oeste a: (i) FECIFRON - Feira de Ciência e Tecnologia da Fronteira de Ponta Porã, 

IFMS, http://sistemas.ifms.edu.br/semanadetecnologia/anais/, e a (ii) FECINTEC – Feira de 

Ciência e Tecnologia de Campo Grande, IFMS, 

http://sistemas.ifms.edu.br/semanadetecnologia/anais/. Na Região Norte destacam-se a 

MCTEA – Mostra de Ciência e Tecnologia da Escola Açaí, Abaetetuba – Pará, de âmbito 

internacional, e na Região Nordeste a FECON – Feira de Conhecimentos, Ciência, Tecnologia 

e Inovação do Recife (maior feira de escolas públicas do Brasil), endereço eletrônico: 

http://educ.rec.br/feconrecife/ . 

Por fim temos a maior feira brasileira com abrangência Internacional a  MOSTRATEC 

Júnior – Mostra Nacional e Internacional de Ciência e Tecnologia (maior feira de ciência jovem 

da América Latina) https://www.mostratec.com.br/edicoes-anteriores/ . 

Em pesquisa realizada junto a estudantes que participam de feiras de ciência 

(Mancuso, 1997) identifica benefícios e mudanças que se evidenciam durante e a partir do 

processo de investigação provocado pelas feiras de ciências, que se destacam: a) crescimento 

pessoal / vivências / conhecimentos; b) comunicação / relacionamentos / intercâmbios culturais; 

http://ifcitec.canoas.ifrs.edu.br/resumos/
http://mocitec.charqueadas.ifsul.edu.br/anais/anais.php
https://www.ufrgs.br/salaoufrgs/2024/07/05/ufrgs-jovem-o-despertar-para-a-investigacao-cientifica/
https://www.ufrgs.br/salaoufrgs/2024/07/05/ufrgs-jovem-o-despertar-para-a-investigacao-cientifica/
http://sistemas.ifms.edu.br/semanadetecnologia/anais/
http://sistemas.ifms.edu.br/semanadetecnologia/anais/
http://educ.rec.br/feconrecife/
https://www.mostratec.com.br/edicoes-anteriores/
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c) hábitos / atitudes / habilidades; d) criticidade / capacidade de avaliar; e) estímulo / 

envolvimento / motivação; f) criatividade / inovações; g) politização. 

Portanto, as feiras de ciências escolares organizadas por diferentes instituições de 

ensino, seja de nível básico, médio ou superior são o ponto de encontro de diferentes estudantes 

que manejam distintos conhecimentos de diversas áreas, sendo o local de excelência onde 

apresentam e comunicam as suas pesquisas realizadas em sala de aula, trocando e 

compartilhando experiências.  

Assim as feiras se transformam como os ambientes que promovem as dimensões da 

mobilização da produção de conhecimento dos estudantes, da comunicação e exposição de 

ideias, da troca e ampliação de aprendizagens, do protagonismo estudantil com temas sensíveis 

e socialmente relevantes, do trabalho cooperativo e colaborativo, pois se apresentam enquanto 

um grupo de pesquisas e por fim, o estímulo da escrita e da leitura. 

 

3.2 A experiência da EMEF Sete de Setembro no ensino pela pesquisa  

 

Como melhorar o entendimento histórico pelos estudantes? Como despertar o desejo 

pela leitura? Como introduzir uma cultura de estudo na educação básica, numa instituição de 

ensino periférica, da cidade de Canoas, RS? De que forma os estudantes poderiam produzir 

conhecimento pela utilização do ensino pela pesquisa de forma a facilitar o processo de ensino 

em história? Tais questões partindo da Pedagogia da Pergunta, de Paulo Freire (2011), 

buscaram dar sentido no início da minha docência na EMEF Sete de Setembro, localizada entre 

os Bairros Guajuviras, Estância Velha e Olaria. 

Como qualquer outra instituição de ensino periférica a EMEF Sete de Setembro, uma 

das escolas mais antigas de Canoas, possuía diversos problemas de infraestrutura, mas com uma 

direção pedagógica e um corpo docente e discente preocupados em possibilitar um ambiente de 

possibilidades no ensino. 

Assim, a escola desde o ano de 2016 desafiou o corpo docente a promover o ensino 

por intermédio de projetos de pesquisa incentivando a assimilação dos conteúdos a partir da 

pesquisa científica. Nesse mesmo ano ocorreu a primeira edição da Feira de Ciências da Escola, 

denominada FECET, o que gerou um movimento extraordinário nos anos posteriores, em 

especial pela possibilidade de participação em feiras externas. 

Para potencializar os projetos de pesquisa dos estudantes, a partir do ano de 2018, era 

destinado um período da carga horária semanal em que o corpo discente do ensino fundamental 
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dos anos finais se reunia com cada professor-orientador, de forma conjunta dos 6º aos 9º anos. 

Esse encontro coletivo semanal integrado permitia a troca de ideias entre os estudantes, 

compartilhamento de saberes e dos próprios projetos de pesquisa, sendo que era estimulado 

apresentações entre eles, para ter a primeira criticidade entre os pares.   

Os princípios norteadores da prática pedagógica desenvolvida desde o ano de 2016, na 

escola, esteve vinculada a temas geradores (Freire, 1984) que poderiam proporcionar a um 

questionamento dos estudantes e com isso a formulação de hipóteses e soluções a determinadas 

perguntas, substituindo, portanto, a reposta ao item, e a pedagogia da resposta, por uma 

pedagogia da problematização, passando para uma avaliação mais processualista.  

Todavia, de que forma iriamos introduzir os temas e estabelecer que os estudantes 

fossem capazes de perguntar e formular hipóteses de pesquisa?  Incialmente, pensamos em 

temas vinculados ao conteúdo curricular para num segundo momento deixar a imaginação e a 

criação livre por parte dos estudantes. Assim, podemos introduzir a temática pelo conteúdo de 

sala de aula; pelo estímulo de leituras adicionais e complementares; pela provocação dos 

alunos; pela realidade local; pela História de Vidas dos alunos; pelo envolvimento da 

comunidade escolar (importância do PPP da Escola); pela Inovação; pela parceria e 

compartilhamento com outras áreas do conhecimento.  

No início da experiência ainda foi necessário a superação e um longo convencimento 

do estudantes da desmistificação do que seria “Ciência”, tão vinculada a própria disciplina 

escolar, bem como apresentar que era possível realizar pesquisa sem a necessidade de muitos 

recursos. Obviamente que os recursos em especial os didáticos, uma sala de apoio eram 

fundamentais para a qualificação do trabalho, bem como esclarecer entre os estudantes que 

existia outras possibilidades de projetos de pesquisa para além das denominadas ciências exatas 

e duras.  

Portanto era importante nesse primeiro momento contagiar os estudantes da prática de 

sala de aula, pela pesquisa, despertar o desejo, que poderiam ser pesquisadores e que o hábito 

de pesquisa se tornaria uma aventura agradável. Foi quando levamos a primeira turma a 

apresentar na Feira de Ciências do IFRS de Canoas, na IFCITEC, com um projeto de História 

e outro de Ciências, e, sequer imaginaríamos ter reconhecimento acadêmico e ainda com as 

respectivas premiações de primeiro lugar nas duas categorias do ensino fundamental, e ainda, 
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com o credenciamento para a MOSTRATEC Júnior34, maior feira de ciência jovem da América 

Latina, que ocorre anualmente na cidade de Novo Hamburgo, RS, promovida pela Fundação 

Escola Técnica Liberato Salzano Vieira da Cunha. 

Com esse acontecimento inicial, quase que um estranhamento, quando nos deparamos 

com o nível de exigência e qualidade dos projetos de âmbito internacional da MOSTRATEC, 

nos fez ressignificar a prática de sala de aula para o próximo ano de 2008. Nesse sentido que a 

equipe pedagógica e a direção da Escola incluíram no Projeto Político Pedagógico o ensino pela 

pesquisa como eixo central, fazendo da experiência pioneira uma prática de sala de aula de todo 

o ensino fundamental, tanto das séries iniciais como das séries finais, envolvendo todo o corpo 

docente e discente, inclusive se intitulando como uma “Escola Pesquisadora”. 

A comprovação de que o ensino pesquisa está vivo no ensino básico e traz resultados 

positivos é a crescente qualidade dos trabalhos desenvolvidos na Escola, no ensino fundamental 

das séries iniciais e finais, o número cada vez maior de participações, credenciamentos e 

premiações nas Feiras Científicas. 

Nesse sentido, destaca-se a importância da “transmutação de mundo” do aluno-

professor-pesquisador, pois ao entrar em contato com outros pesquisadores, acaba criando uma 

nova rede de relações e desafios.  E  esse  contato  se  realiza justamente  nas  redes  de  feiras  

científicas  promovidas  pelas  redes  municipais  de educação  básica  (FEMUCITEC  de  

Canoas, por exemplo),  as  redes  dos  Institutos  Federais (IFCITEC -IFRS-Canoas,  SaberTEC,  

IFsul –Sapucaia  do  Sul,  MOCITEC –IFSul –Charqueadas), do Salão Jovem da UFRGS, 

culminando com a final internacional da MOSTRATEC  Júnior,  em  Nono  Hamburgo,  e  

demais  redes  internacionais,  como  por  exemplo  a  Muestra  Científica Latinoamericana, 

Trujillo/Peru, e ou a rede INFOMATRIX, no México. 

Na Tabela abaixo registramos os resultados da Escola em participações em feiras 

locais, estaduais, nacionais e internacionais desde o ano de 2017 a 2020, quando a experiencia 

do ensino pesquisa iniciou. Ao todo entre premiações e credenciamentos para feiras de 

abrangência nacional ou internacional foram 36 (trinta e seis) reconhecimentos externos dos 

trabalhos desenvolvidos pelos estudantes e orientado pelos professores, sendo que o trabalho 

realizado foi destaque no Jornal da UFRGS, com a matéria intitulada Escola é lugar de 

 
34 Para poder participar da MOSTRATEC os projetos de pesquisas devem ter sido premiados em feiras de ciências 

afiliadas, o que torna quase impossível ser credenciado diretamente, sem ter passado por essa etapa prévia.  
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Pesquisa35, no ano de 2019. Dentre as áreas de conhecimentos as Ciências Humanas (História 

e Geografia) destacaram-se, dentre as 36 premiações com 28, correspondendo a um percentual 

de 77% do total de projetos da escola. 

 

Ano Categoria Premiação/ 

Credenciamento 

Feira de Ciências 

2017  Ciências Humanas /Linguagens e 

Suas Tecnologias 

1°  Lugar   V    IFCITEC    do    

IFRS – Campus    

Canoas 

2017 Ciências Exatas\Naturais    e    Suas    

Tecnologias     

 

1°  Lugar   V    IFCITEC    do    

IFRS – Campus    

Canoas 

2017 Ciências Humanas/Linguagens e 

Suas Tecnologias; Ciências 

Exatas\Naturais    e    Suas    

Tecnologias    

 

Credenciamento para a 

MOSTRATEC Júnior. 

Participação na 

MOSTRATEC Júnior, 

maior feira de ciência 

jovem da América 

Latina. 

2018 Categoria Geral de todo o Ensino 

Fundamental – Anos Finais 

3° Lugar Geral. FEMUCITEC, Canoas, 

RS 

2018 Ciências  Humanas /Linguagens  e  

suas  Tecnologias 

2°  e  3°  Lugares Gerais VI IFCITEC do    IFRS 

– Campus    Canoas 

2018 PCD 1° Lugar VI IFCITEC do    IFRS 

– Campus    Canoas 

2018 Ciências  Humanas/Linguagens  e  

suas  Tecnologias e PNE 

Credenciamento de dois 

projetos à MOSTRATEC 

Júnior 

VI IFCITEC do    IFRS 

– Campus    Canoas 

2018 Ciências  Humanas /Linguagens  e  

suas  Tecnologias 

1° e 2° Lugares Gerais – 

Competindo com o Ensino 

Médio 

I Mostra de Projetos da 

27 CRE/Rs. 

2018 Categorial Geral – Projeto de 

Ciências Humanas 

Premiação Especial 

Credenciamento de um 

Projeto para a Muestra 

Científica Latinoamericana –

MCL, Em Trujillo, Peru 

I Mostra de Projetos da 

27 CRE/Rs. 

 
35 Disponível em: https://www.ufrgs.br/jornal/escola-e-lugar-de-pesquisa/. Acesso 08 out. 2023. 

https://www.ufrgs.br/jornal/escola-e-lugar-de-pesquisa/
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2019 Ciências  Humanas /Linguagens  e  

suas  Tecnologias; Ciências 

Exatas\Naturais    e    Suas    

Tecnologias 

Finalista com 4 Projetos MOCITEC, IFSul 

Charqueadas 

2019 Ciências  Humanas/Linguagens  e  

suas  Tecnologias 

2°  Lugar   MOCITEC, IFSul 

Charqueadas 

2019 Ciências  Humanas/Linguagens  e  

suas  Tecnologias 

Credenciamento para a 7° 

FEBRAT, da Universidade 

Federal de Minas Gerais, em 

Belo Horizonte. 

MOCITEC, IFSul 

Charqueadas 

2019 Ciências  Humanas/ Linguagens  e  

suas  Tecnologias 

Premiação  da  Secretaria  De  

Direitos  Humanos,  de  

Canoas,  na  Categoria  

Liberdade De 

Expressão/Comunicação 

Município de Canoas 

2019 Ciências  Humanas/ Linguagens  e  

suas  Tecnologias; Ciências 

Exatas\Naturais    e    Suas    

Tecnologias; PCD   

 

Finalista  Com  12  Projetos   FEMUCITEC, Canoas, 

RS 

2019 Categoria Geral de todo o Ensino 

Fundamental – Anos Finais 

1°  e  3°  Lugares  Gerais  No 

Ensino Fundamental –II,  e  

2°  Lugar  Geral  No  Ensino  

Fundamental –I 

FEMUCITEC, Canoas, 

RS 

2019 Ciências Humanas/ Linguagens e 

suas  Tecnologias; Ciências 

Exatas\Naturais    e    Suas    

Tecnologias 

Credenciamento de  dois  

Projetos para a 

MOSTRATEC Júnior. 

FEMUCITEC, Canoas, 

RS 

2019 Categoria Geral – Projeto de 

Ciências Humanas 

2° Lugar Geral  MCL, Trujillo, Peru 

2019 Categoria Geral – Projeto de 

Ciências Humanas 

Credenciamento para a  Final 

Continental  da 

INFOMATRIX, em 

Guadalajara, México. 

MCL, Trujillo, Peru 

2019 Ciências Humanas/ Linguagens e 

suas  Tecnologias; Ciências 

Exatas\Naturais    e    Suas    

Tecnologias 

Finalista Com 9 projetos VII IFCITEC - do    

IFRS – Campus    

Canoas 
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2019 Ciências  Humanas/ Linguagens  e  

Suas  Tecnologias 

1°  e  2°  Lugares VII IFCITEC - do    

IFRS – Campus    

Canoas 

2019 Ciências  Humanas/ Linguagens  e  

Suas  Tecnologias 

Credenciamento de dois 

Projetos para a 

MOSTRATEC Júnior. 

VII IFCITEC - do    

IFRS – Campus    

Canoas 

2019 PCD 2° Lugar VII IFCITEC - do    

IFRS – Campus    

Canoas 

2019 Ciências  Humanas/ Linguagens  e  

Suas  Tecnologias 

1°  Lugar   SaberTEC  do IFSul –

Sapucaia Do Sul. 

2019 PCD Credenciamento de um 

projeto para a FEBIC 

SaberTEC  do IFSul –

Sapucaia Do Sul. 

2019 EMEF Sete de Setembro – Escola 

Pesquisadora 

Homenagem de Grande 

Expediente em razão do 

destaque científico na MCL 

Câmara de Vereadores 

de Canoas 

2019 Ciências  Humanas /Linguagens  e  

suas  Tecnologias; Ciências 

Exatas\Naturais    e    Suas    

Tecnologias     

 

Finalista  com  3  Projetos de 

Pesquisa 

MOSTRATEC  Júnior,  

maior  Feira  de  

Ciência  Jovem  da 

América Latina. 

2019 Ciências  Humanas /Linguagens  e  

suas  Tecnologias 

Finalista com 1 Projeto de 

Pesquisa 

7° Febrat, Belo 

Horizonte 

2019 Ciências  Humanas /Linguagens  e  

suas  Tecnologias; Ciências 

Exatas\Naturais    e    Suas    

Tecnologias     

 

Finalista com 4 Projetos de 

Pesquisa e Destaque 

Científico de um Projeto de 

Pesquisa. 

Salão Jovem da 

UFRGS 

2019 Categoria Geral do Ensino 

Fundamental 

2° e 4° Lugares Gerais MOSTRATEC  Júnior,  

maior  Feira  de  

Ciência  Jovem  da 

América Latina 

2019 Categoria Geral do Ensino 

Fundamental - Ciências  Humanas 

/Linguagens  e  suas  Tecnologias 

Premiação de Destaque 

Científico publicação em 

forma de artigo científico de 

um Projeto de Pesquisa. 

MOSTRATEC  Júnior,  

maior  Feira  de  

Ciência  Jovem  da 

América Latina 

2020 Categoria Geral de Ciências Sociais- 

Ciências  Humanas /Linguagens  e  

suas  Tecnologias 

Medalha de Bronze Final Continental da 

INFOMATRIX, 

Guadalajara México 
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Dos   projetos   premiados   nacional   e   internacionalmente   destacam-se   os projetos: 

“O Controle da informação na era das Fake News” (2º Lugar Geral da MCL-Peru –2019  e  

Medalha  de  Bronze  na  Infomatrix –México -2020), “Migração um direito humano” (4º Lugar 

geral na Mostratec Júnior de 2019) e “Letramento: uma janela para o mundo, estudo de caso da 

obra de Carolina de Jesus” (2º Lugar Geral da  Mostratec  Júnior  de  2019  e  destaque  científico  

com  direito  de  publicação  do trabalho). 

Todavia muito além das premiações e reconhecimentos, que se traduz como mera 

consequência do trabalho realizado, temos o grande envolvimento da comunidade escolar tanto 

no desenvolvimento quanto no envolvimento de participação nos eventos, e a disposição de 

diálogo para comunicar e produzir a divulgação das pesquisas realizadas.   

 

3.3 O saber fazer do ensino pela pesquisa  

 

Quando iniciei o processo de descoberta de forma compartilhada com os estudantes 

do ensino-pesquisa sequer imaginava a nova perspectiva que poderia emergir. Por exemplo, de 

um estudante que vivia no final de um beco, perto da escola, sem calçamento, para menos de 3 

anos depois, estar ingressando num aeroporto e fazendo uma viagem internacional para 

apresentar um “trabalhinho” da escola. De uma mãe que ingressa pela primeira vez na vida num 

aeroporto para se despedir momentaneamente de seu filho que ia viajar para apresentar uma 

pesquisa em outro país. 

Mas toda a chegada tem um caminho percorrido e a minha trajetória, enquanto 

professor-orientador, inicia no final do ano de 2016, quando rascunhava as preparações das 

aulas para o ano de 2017 com o objetivo de auxiliar os estudantes do 9 ano para a transição do 

ensino fundamental para o Ensino Médio, iniciamos um projeto em 2017, de leitura de livros 

que tinham relação ao ensino de história do conteúdo ministrado ao 9º ano do ensino 

fundamental.  

Foram escolhidas obras e ou narrativas de autores que vivenciaram o evento histórico 

ou que de alguma forma o utilizavam para cenário na literatura, que já estavam em domínio 

público e de fácil acesso, tanto físico quanto virtual, e os estudantes deveriam fazer uma 

pequena resenha crítica, extraindo além da história literária, conceitos históricos que apareciam 

nos livros. Ofertamos inicialmente nove títulos, classificados dentro dos eixos: Revoluções do 

século XX (México Rebelde e os 10 dias que abalaram o mundo, de John Reed); Conflitos do 

Século XX (Nada de novo Front, de Erich Maria Remarque, Lutando na Espanha, de George 

Orwell, Saga, de Érico Veríssimo, O mais longo dos dias, de Cornelius Ryan); Questão 
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indígena dos EUA - Século XIX, (Enterrem meu coração na curva do rio, de Dee Brown); 

Autoritarismo e Totalitarismo (1984, de George Orwell); Crises Econômicas e Sociais do 

Século XX (Vinhas da Ira, de John Steinbeck). A partir do ano de 2019, introduzimos mais seis 

títulos, que apresentavam elementos de conteúdos já abordados nos anos anteriores do ensino 

fundamental, nos eixos: Orientalismo - Comércio e a rota da seda (História Medieval Livro 

das Maravilhas, de Marco Polo);  A conquista e genocídio ameríndio - História da América 

(O Paraíso Destruído, de Frei Bartolomeu de las Casas); Imigração e Conflitos no Brasil 

Império (Memórias de um Colono no Brasil, de Thomas Davatz); Conflitos Sociais da 

República Velha (Vidas Secas, de Graciliano Ramos, e o Quinze, de Raquel de Queiroz), e por 

fim, Identidade, História Afrodescendente e Relações Étnico-raciais (O Quarto de Despejo, 

de Carolina de Jesus). 

Os alunos, dentro do 1º Trimestre, tiveram em torno de 60 dias para realizarem a 

leitura, e após, a entrega dos trabalhos desenvolvidos, as turmas foram desafiadas a realizar 

uma pesquisa histórica, com metodologia científica, em grupo de no máximo 5 integrantes, 

sobre os livros lidos.  

Os encontros eram semanais, conforme abordado na experiência da escola, com 

eventuais orientações no contraturno, em que o professor orientador se encontrava com os 

estudantes para definir as estratégias e as linhas das pesquisas, sendo que cada grupo deveria 

registrar a evolução do trabalho numa espécie de diário de bordo para posterior sistematização. 

Assim, os estudantes deveriam olhar para o tema e desenvolver perguntas, para que 

fosse estabelecido uma Apresentação do Tema, a Justificativa, os Objetivos, as eventuais 

Hipóteses, as formas de pesquisar (metodologia), o embasamento teórico, os Resultados e as 

Conclusões. De forma conjunta já deviam exercitar a escrita do resumo da pesquisa para 

inscrever os projetos nas feiras de ciência, que selecionavam projetos do Ensino Fundamental, 

na área de Ciências Humanas, com o objetivo de publicizar as pesquisas desenvolvidas e levar 

a debate entre pares. 

Em 2017, os alunos interessados produziram uma incipiente pesquisa, na disciplina de 

História, sobre o livro, México Rebelde e Pancho Villa. A pesquisa concorreu na Feira de 

Ciências e Inovação Tecnológica a IFCITEC, do Instituto Federal do Rio Grande do Sul – IFRS, 

Campus de Canoas, RS, intitulada: Pancho Villa por John Reed na obra México Rebelde, 

utilizando como fonte o próprio livro e a Constituição Mexicana de 1917, sem perceber 

inclusive a efeméride dos 100 anos do Constitucionalismo Social. O projeto acabou premiado 

com a 1ª colocação na categoria de Ciências Humanas e credenciado para a MOSTRATEC 

Júnior, maior feira de ciência jovem da América Latina, sediada anualmente na cidade de Novo 
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Hamburgo, RS. Esse reconhecimento externo potencializou e mostrou alguns caminhos 

possíveis no ensino de história com a introdução da pesquisa científica. 

Já no ano seguinte em 2018, saíram duas grandes pesquisas premiadas, além de 

diversas pesquisas dos estudantes do 6 ao 9 ano, para a Feira da Escola (FECET), a primeira do 

9º ano a partir da leitura da obra de 1984, de George Orwell, intitulada: “O Controle da 

Informação na era das ‘Fake News’, partindo da curiosidade dos estudantes sobre o conceito de 

Big Brother. Pesquisa premiada em diversas Feiras Científicas de âmbito escolar, municipal, 

estadual, nacional (FECET, FEMUCITEC, 1ª Mostra de Projetos da 27 CRE/RS, IFCITEC), e 

internacional, 2º Lugar Geral na Muestra Científica Latinoamericana – Trujillo, Peru 

(Setembro/2019), e a Medalha de Bronze Geral, na Infomatrix, em Guadalajara, México 

(Março/2020). A presente pesquisa teve destaque na imprensa impressa e televisiva, bem como 

matéria no Jornal da UFRGS36.  

A segunda pesquisa, agora já introduzindo os demais anos finais do ensino 

fundamental, sobre as Leis Abolicionistas, intitulada: “O longo caminho da liberdade: um 

estudo de caso da legislação abolicionista no Brasil”, premiado com o 1º Lugar na categoria em 

Ciências Humanas na 1ª Mostra de Projetos da 27º CRE/RS. 

Em 2019, das diversas pesquisas realizadas em história em sala de aula, duas tiveram 

destaques externos, a primeira do 8º ano, sobre os direitos fundamentais e o iluminismo, 

intitulada: “A influência iluminista no movimento das constituições do Século XVIII e XIX”, 

selecionada para apresentação na IFCITEC e no Salão Jovem da UFRGS. E a segunda do 9º 

ano, sobre o livro da Carolina Maria de Jesus, o Quarto de Despejo, intitulada: “Letramento: 

uma janela para o mundo, o estudo do caso da obra de Carolina de Jesus”, premiada com o 1º 

Lugar Geral na FECET, 3º Lugar Geral na FEMUCITEC/Canoas, 1º Lugar na Categoria 

Ciências Humanas na IFCITEC/IFRS, 2º Lugar Geral na MOSTRATEC Júnior, e prêmio 

destaque científico da MOSTRATEC, com direito a publicação da pesquisa em revista 

especializada do ensino básico e fundamental, a Revista Liberato Científica de 2020 

(SALDANHA; PONS; KIEFER; BENTLIN, 2020, p.30-33). 

Na respectiva pesquisa dos estudantes restou organizada e preparada uma sequência 

didática de 5 aulas aplicada em dois 4º anos da escola, que envolveu a leitura de excertos 

previamente preparados do livro, dentro dos eixos do racismo, machismo, democracia, fome e 

exclusão social. O resumo das principais pesquisas históricas desenvolvidas pelos estudantes 

 
36 Disponível em: https://www.ufrgs.br/jornal/escola-e-lugar-de-pesquisa/. Acesso 08 out. 2023 

https://www.ufrgs.br/jornal/escola-e-lugar-de-pesquisa/
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da rede básica aqui relatadas podem ser encontradas no Caderno de Resumos da IFCITEC, do 

IFRS/Campus Canoas37, ao longo dos anos de 2017 a 2019. 

Todavia tais premiações e abordagens de ensino não nos autorizam a afirmar que o 

ensino-pesquisa é a forma correta ou mais adequada de aprendizagem histórica, mas tão 

somente uma das inúmeras possibilidades existentes, mas que apresenta muitos aspectos 

mobilizadores para o ensino, em especial, a curiosidade, o deslocamento de mundo, a 

imaginação, pois:  

 

“A pesquisa, a reflexão e a crítica são inerentes à docência, profissão que exige conhecimento 

profundo das questões ideológicas e políticas que envolvem a escola, o que é fundamental 

para compor um diagnóstico sobre os estudantes e seus anseios, e sobre as aprendizagens 

históricas sem recair em otimismo ingênuo ou cinismo”. (Gil; Pereira; Pacievitch; Seffner, 

2017. p. 15) 

 

Podemos observar, portanto, que a temática do ensino por investigação na história, 

possui relevância conceitual, fruto de um intenso debate no campo do ensino de história, 

relevância social (alteração da cultura escolar) e relevância pessoal (aprimoramento e reflexão 

da prática docente), pois a “pesquisa, concebida como conteúdo escolar, não é, portanto, uma 

experiência espontânea, sem rumo, a partir do mero desejo ou interesse dos alunos. É 

carregada de intenções pedagógicas e orientada teórica e metodologicamente” (Ricci, 2010. 

p.19). 

 

3.4 Os Projetos de Pesquisa apresentados pelos estudantes 

 

De forma a dar materialidade a divulgação dos projetos dos estudantes do ensino 

fundamental das séries finais (6º aos 9º anos), pesquisamos os resumos dos projetos de pesquisa 

de duas feiras de ciência, a FEMUCITEC, feira de ciência da rede de ensino de Canoas, dos 

anos de 2019 a 2021, e a IFCITEC, a feira de ciências do IFRS, campus de Canoas, a IFCITEC, 

dos anos de 2016 a 2020. 

Em ambas as Feiras de Ciências, analisamos as principais escolas participantes e 

classificadas para exporem os trabalhos, as áreas de conhecimento das pesquisas, se Ciências 

Humanas ou Ciências da Natureza e Matemática ou PCD, o gênero dos orientadores e dos 

estudantes e os principais temas apresentados. 

 

 
37 Disponível em: http://ifcitec.canoas.ifrs.edu.br/resumos/. Acesso 08 out. 2023. 

http://ifcitec.canoas.ifrs.edu.br/resumos/
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3.4.1 Os dados da FEMUCITEC 2019-2021 

 

Em relação aos dados referentes ao gênero tanto a participação do corpo discente 

quanto em relação ao corpo docente ocorre a predominância feminina. Sendo 60% mulheres as 

estudantes pesquisadoras e 81% de professoras orientadoras, em comparação aos 40% e 19% 

do gênero masculino. Os resultados indicam o que já restou apresentado em relação ao debate 

historiográfico, do ensino pesquisa em história, da maioria de professoras que escrevem e 

refletem a prática do ensino na temática. 

No que se refere as áreas do conhecimento tivemos a predominância no período de  

2019-2021 de projetos vinculadas a Matemática e Ciências (57%) em relação aos de Ciências 

Humanas (39%) e PCD (4%), conforme tabela abaixo. 

 

Os dados quantitativos refletem o que os dados qualitativos sinalizavam nas reflexões 

dos professores de história da rede municipal que utilizam de forma esporádica o ensino pela 

pesquisa, muito mais como uma ferramenta de apoio do que enquanto um princípio pedagógico. 

Já em relação as principais escolas participantes da FEMUCITEC (registre-se que por 

indicação da regulamento da feira municipal, as EMEF podiam indicar apenas 2 projetos, sendo 

um dentre Ciências Humanas e Linguagens e outro de Ciências da Natureza e Matemática, e 

caso tivesse vaga, as EMEF poderiam inscrever outros projetos), tivemos a EMEF Nancy 

Pansera, com 9 projetos no período e a EMEF Sete de Setembro com 8 projetos de pesquisa, 

em que predominaram os de Ciências da Natureza e Matemática na primeira e Ciências 

Humanas na segunda, conforme tabela abaixo: 

29

8 6

43

17
6 6

29

2 1 3

48

14 13

75

0

20

40

60

80

2019 2020 2021 Total

Projetos por área de Conhecimento - FEMUCITEC -
2019/2021

Matemática e suas tecnologias/Ciências da Natureza e suas tecnologias

Ciências Humanas e suas tecnologias/Linguagens, códigos e suas tecnologias

Inclusão -PCD

Total



62 
 

 

Já entre os temas mobilizados pelos professores orientadores e estudantes 

pesquisadores destacam-se principalmente os voltados a discussão de Saúde, Meio Ambiente, 

Tecnologias Sociais aplicadas. No que se refere aos de Ciências Humanas, Direitos Humanos, 

Geografia, Inclusão, Letramento e Temas Sensíveis foram poucos projetos, totalizando apenas 

23% dos projetos pesquisados. Percebe-se que os temas pesquisados estão vinculados a 

demandas do presente em que discutem alguma solução e ou perspectiva social, em especial os 

de Meio Ambiente, Saúde e Tecnologia Social aplicada, conforme tabela abaixo: 
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Em relação aos conteúdos trabalhados dentro dos projetos de pesquisa classificados 

como de Ciências Humanas podemos classificar na seguinte tipologia: (i) conteúdos 

disciplinares de História (A Mitologia dos Povos Nativos Brasileiros, A Origem Das 

Olimpíadas, “O Diário de Anne Frank em HQ – 75 Anos da Rendição Nazista”; As violações 

dos Direitos Humanos nos Campos de Concentração; Teatro: Uma visão histórica e local), (ii) 

de conteúdos transdisciplinares vinculados em especial aos direitos humanos, diversidade, 

gênero e raça (Onde estão as pessoas negras no EMEF Santos Dumont?; “O Pequeno Manual”, 

na efetividade das práticas antirracistas no cotidiano escolar da EJA; Letramento: uma janela 

para o mundo, o estudo do caso da obra de Carolina de Jesus; As vantagens da imigração para 

o Canadá; Migração: um direito humano; Combate ao trabalho infantil ( estatística familiar); O 

cientificismo no discurso popular: o caso da vacina), (iii) de conteúdos que abordam temas 

sensíveis e discussões sociais atuais (As situações em que o aborto é legalizado no Brasil; 

Homofobia; Livre de preconceitos), (iv) de conteúdos vinculados ao meio ambiente e saúde 

social (Ozonosfera e a Sociedade; Por que estamos comendo mais na quarentena? Ansiedade: 

entender para saber controlar; Educação Ambiental para as Águas; Os impactos da pandemia 

na saúde mental de adolescentes e pré-adolescentes: um estudo sobre ansiedade em período de 

isolamento; Aterro Sanitário - Bairro Niterói - Canoas/RS; Suicídio na Adolescência; O 

Desperdício de Recursos Naturais em forma de Bolinhas de Papel; O Sistema Solar na sala de 

aula), (v) de conteúdos vinculados a inclusão (Nossa identidade), (vi) de conteúdo das 

linguagens (As extraordinárias mulheres na biblioteca escolar; Meninas leitoras transformando 
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o (seu) mundo;  A visão dos jovens sobre si e o mundo; RPG: A Influência na Cultura Pop; A 

mídia e sua influência na opinião pública). 

 

3.4.2 Os dados da IFCITEC de 2016 a 2020 

 

Em relação aos dados referentes ao gênero tanto a participação do corpo discente 

quanto em relação ao corpo docente ocorre a predominância feminina, como já vinha apontado 

os dados da FEMUCITEC. Sendo aproximadamente 70% de professoras orientadoras e 68% 

de estudantes pesquisadoras, em comparação aos 30% e 32% do gênero masculino, 

respectivamente. Registre-se o expressivo envolvimento de professores e estudantes, sendo 159 

e 251 respectivamente, no período analisado. 

Dentre as instituições de ensino temos aproximadamente 58,5% dos projetos oriundos 

da escola pública e 41,5 % da escola privada, destacando-se o Colégio Dom Feliciano (rede de 

ensino privada) com 21 projetos de pesquisa no período, e a EMEF Sete de Setembro com 16 

projetos, que caso analisada somente entre as instituições públicas seria a instituição com maior 

participação. 

 

 

No que se refere a distribuição dos projetos por temática, indica uma proximidade 

muito parecida com a FEMUCITEC, em especial pesquisas que envolvem o Meio ambiente, 

Educação e Saúde. Por outro lado, projetos vinculados muita a especificidade do componente 
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curricular de História são poucos, se apresentando mais de forma interrelacionado com outras 

áreas do conhecimento de forma multidisciplinar.  

 

 

Já em relação a distribuição por área de conhecimento segue o padrão já evidenciado 

da FEMUCITEC com o predomínio de projetos das chamadas ciências exatas, num percentual 

aproximado de 60% a 40% das ciências humanas e Inclusão. 

 

 

Os dados das duas Feiras de Ciência, para o ensino fundamental, anos finais, seguem 

um padrão muito parecido na prevalência do gênero feminino, tanto de professoras orientadoras 
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quanto de estudantes pesquisadoras, das ciências exatas frente as ciências humanas, de 

investigação de temas mais contemporâneos que desafiam os jovens a olhar o presente em temas 

do meio ambiente, saúde, tecnologias socias aplicadas, sendo que o conteúdo mais normativo 

das disciplinas regulares possuem pouca adesão de investigação. Percebe-se que o conteúdo 

normativo curricular regular das disciplinas são utilizados de forma integradas aos projetos de 

pesquisa, mas não como objetivo principal. 

Dentre os projetos analisados, os que os autores e os professores orientadores 

classificaram como Ciências Humanas e Inclusão, reproduzimos os princípios títulos de forma 

a proporcionar a mobilização de temas que os estudantes construíram ao longo do 

desenvolvimento da pesquisa, conforme a seguinte tipologia:  

 

(i) conteúdos disciplinares de História (Pancho Villa por John Reed na obra 

México Rebelde; Clóvis x luzia: as origens do homem americano; O longo 

caminho da liberdade: um estudo de caso da legislação abolicionista no Brasil; 

Origens açorianas: casamentos na freguesia de nossa senhora da conceição de 

Viamão 1747- 1759; Os lanceiros negros na guerra dos farrapos; Brincando de 

arqueólogo: conhecendo o passado através da cultura material; Cavalos de 

guerra - o uso de equinos nos combates da primeira guerra mundial; A influência 

iluminista no processo das constituições do século XVIII e XIX),  

(ii) de conteúdos transdisciplinares vinculados em especial aos direitos 

humanos, diversidade, gênero e raça (Direitos humanos esclarecidos: análise 

do impacto de campanha de conscientização no ensino fundamental; Meninas 

também jogam futebol: um estudo sobre machismo e participação feminina no 

futebol; Igualdade de gênero no mundo do trabalho: o que é preciso para que 

homens e mulheres tenham condições iguais em sua carreira profissional? O 

machismo na sociedade sob o olhar do público jovem; Territórios negros de 

canoas: um roteiro pelos pontos de referência da população negra na cidade; 

Escravidão e doenças: métodos, escolhas e caminhos; Letramento: uma janela 

para o mundo, o estudo do caso da obra de Carolina de Jesus; Migração: um 

direito humano; Tumbeiros negros: a travessia, a morte e as origens dos que aqui 

chegam),  

(iii) de conteúdos que abordam temas sensíveis e discussões sociais atuais 

(Aborto, um direito?; As situações em que o aborto é legalizado no Brasil; 

Crimes virtuais e os perigos da internet; Ilusão de perspectiva;; Vacinação e fake 
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News; Como a inteligência artificial influencia na mente humana; Inteligência 

artificial e a privacidade dos usuários no mercado de trabalho; O controle da 

informação na era das "fake news"),  

(iv) de conteúdos vinculados ao meio ambiente e saúde social (A preservação do 

meio ambiente começa pela gente;  Depressão no ambiente escolar; Doenças 

psicossomáticas: da emoção à lesão; Saúde mental e os jovens em idade escolar; 

O que a comunidade pensa da saúde em canoas?; Isolamento social: influências 

no comportamento das pessoas e as mudanças na rotina),  

(v) de conteúdo das linguagens (Assista em 1 minuto: jornalismo escolar através 

de vídeos-minuto; Fotoetnografia: a realidade de adolescentes da periferia de 

canoas; A influência da leitura para o aprendizado da língua portuguesa; Site: 

ferramenta que dá suporte para o aprendizado da língua portuguesa; Inteligência 

artificial e a medicina: nível de confiança da população em procedimentos 

cirúrgicos),  

(vi) de conteúdos vinculados a inclusão (Esse é o nosso jeito de ser: "cada um do 

seu jeito"; Inclusão no ensino superior: do acesso à conclusão; Moda inclusiva: 

autonomia e autoestima para pessoas com deficiência; Nossa identidade),  

(vii) da ludicidade (Brinquedos e brincadeiras: ontem e hoje). 

 

Portanto, uma enorme diversidade de trabalhos que refletem uma possibilidade de 

construção do conhecimento, mobilizando a história do tempo presente para refletir sobre a 

sociedade atual de forma a potencializar os conteúdos da sala de aula e do próprio currículo, 

não como fins em si mesmos, mas como um acontecimento (Macedo, 2016) que estão a serviço 

da formação do estudante, mediado pelo professor, pois nenhuma ação é isenta de sentido. 

 

3.4.3 Questionário aplicado entre estudantes participantes de Feiras de Ciência 

 

Aplicamos ainda um questionário com estudantes que participam das feiras de ciência, 

na FECET, feira da EMEF Sete de Setembro, e, na IFCITEC, do IFRS, campus de Canoas. O 

questionário metodologicamente foi estruturado dentro da perspectiva do ensino pela pesquisa 

enquanto um conteúdo escolar procedimental (Ricci, 2010) com questões de múltipla escolha 

de forma a identificar a escolaridade, o gênero, o financiamento escolar, a rede de ensino, a 

religiosidade, a renda familiar, os incentivos escolares para a realização das pesquisas, a 
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participação nas feiras de ciência, a existência de disciplina curricular específica de Iniciação 

Científica, a retribuição escolar, as áreas de conhecimento a disposição para a pesquisa, as 

preferências dos estudantes, o tempo de pesquisa, o aprendizado, a integração do conteúdo 

curricular disciplinar, e a melhora no rendimento escolar e a intenção de continuar com a prática 

de pesquisar. Ainda foram realizadas duas questões abertas onde os estudantes poderiam 

livremente opinar em relação a contribuição que o ato de pesquisar proporcionou para o 

desenvolvimento escolar, aprendizado, atitudes, comportamentos e âmbito pessoal.  

Ao todo foram 91 estudantes que participaram do questionário, sendo 40 respostas 

colhidas durante a IFICTEC e 41 respostas durante a FECET da EMEF Sete de Setembro, do 

ano de 2022. Apresentaremos em forma de texto e alguns gráficos somente as questões mais 

relevantes, sendo que a íntegra está à disposição para consulta nos apêndices.  

Em relação a escolaridade da amostra tivemos 85% dos respondentes do ensino 

fundamental anos finais, 5% do ensino médio e 10% do ensino médio técnico, portanto 

basicamente caracterizada pelo ensino fundamental. A tendência de gênero verificada nos dados 

dos resumos da IFCITEC e FEMUCITEC novamente se apresenta nos questionários, pois 67% 

das respostas foram do gênero feminino contra 32 do gênero masculino e 1% não identificado.  

No que se refere a religiosidade 71% dos entrevistados se identificam com alguma 

religião, sendo deste universo, 8% com religiões de matriz africana, 58% com o cristianismo e 

4% com o espiritismo. Dentre os cristãos (58%) temos 60% de evangélicos e 40% de católicos. 

No componente da renda familiar quase 70% dos entrevistados percebem até 2 

salários-mínimos, tendo apenas 4% acima de 10 salários mínimos, portanto uma amostra 

relativamente significativa no rendimento familiar. Em relação ao financiamento escolar 77% 

das entrevistas são da escola pública, ante 12% da escola privada e 11% com bolsa de estudos.   

No conjunto de questões que envolvem o ensino pesquisa como uma disciplina no 

currículo escolar, ou seja, como um conteúdo procedimental, apenas 19% dos estudantes 

responderam positivamente, em sua maioria do ensino técnico federal, ante os 81% que 

participam das feiras de ciências, mas que não possuem grade horária específica. Questionados 

sobre a retribuição escolar em participar de feiras 47% responderam adquirir benefícios 

pedagógicos de aprendizado, 44% de estímulo avaliativo e 9% de estímulo econômico em 

premiações (bolsas de estudo).  

Já as áreas de conhecimento em que se dedicam a pesquisar, os entrevistados possuem 

uma pequena tendência por preferência pessoal pelas Ciências Humanas, conforme os gráficos 

abaixo: 
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Em se tratando de feiras de ciências, geralmente vistas como sendo típicas das ciências 

exatas, a preferência dos estudantes por Ciências Humanas revela uma tendência das pesquisas 

e a própria renovação do ensino, perquirindo um professor mais vinculada com as demandas da 

realidade local e do espaço social em que está atuando. 

Os dados revelaram ainda que 53% dos entrevistados realizam as pesquisas no 

contraturno escolar, ou seja, muito por vontade própria e ou estímulo do professor e ou do 

ambiente escolar em que está vinculado, o que fragiliza o ensino-pesquisa, trazendo um limite 

a prática, pois muito dependente de pessoas e não de uma estrutura escolar e ou cultura escolar. 

Para 25% dos entrevistados, a instituição de ensino possui uma disciplina específica da prática 

da pesquisa, a maioria do ensino técnico federal, e 12% fazem os projetos de pesquisa na 

disciplina do professor orientador (estimulador). Em relação ao tempo de dedicação para a 

realização das pesquisas, 40% dos entrevistados se dedicam apenas 30 dias para os projetos, 

em sua ampla maioria do ensino fundamental, o que prejudica enormemente a qualidade e o 

aprendizado do processo. Para os 60% restante se dedicam com um tempo razoável de 60, 90, 

180 ou 360 dias. 

Instado a refletir se a prática de pesquisa melhorou quais conteúdos dos estudantes, 

42% responderam que auxiliou suas Atitudes comportamentais, 33% um aumento de 

conhecimento e 25% nos conteúdos procedimentais, o que seria para Ricci o principal elemento 

mobilizador do ensino-pesquisa. Os presentes dados refletem quando os estudantes perguntados 

se a prática de pesquisa auxiliou no aprendizado do conteúdo curricular 51% responderam que 

sim, sendo que quando confrontados se a prática da pesquisa melhorou o rendimento escolar 

81% responderam que sim.  
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 Esses dados quantitativos da mobilização dos conteúdos na tipologia de Zabala, bem 

como da melhora do rendimento escolar e do conteúdo curricular se confrontados com os dados 

qualitativos dos temas mobilizadores descritos nos itens anteriores, confirmam o descompasso 

do currículo normativo das disciplinas com os temas pesquisados e apresentados nas feiras de 

ciência. 

No que se refere a continuidade da prática de pesquisa pelos estudantes nos anos 

subsequentes, uma maioria significativa de 62% respondeu que o que estimula são as 

participações em feiras e eventos, frente a apenas 25% em relação ao aprendizado. O presente 

dado comprova que as feiras se transformaram em espaços de vivência e compartilhando de 

experiências, de formação e de politização sobre os temas mobilizadores para os jovens, pois 

se cruzarmos com as informações dos conteúdos investigados na FEMUCITEC e IFCITEC fica 

evidente o caráter de formadores de opinião, contribuindo para o desenvolvimento de uma 

concepção política do saber fazer do ensino-pesquisa. 

Em relação a questão em que os estudantes deveriam comentar sobre a contribuição 

que a pesquisa proporcionou para o seu desenvolvimento escolar, de aprendizado, de atitudes e 

anseios pessoais, as palavras mais referidas foram: autonomia, concentração, comunicação, 

conhecimento, organização, experiência, consciência, confiança, direitos, pesquisa, 

aprendizagem, interesse, equipe, conceitos, vivências, socialização, responsabilidade, valores 

conforme a nuvem de palavras abaixo: 
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Portanto, da nuvem de palavras podemos destacar o que Mancuso (1997) identificou 

como benefícios que se apresentam nos estudantes que participam das feiras de ciência, quais 

sejam, a maior visão do processo educativo e ampliação de conhecimento, aprender com a troca 

com os colegas, saber lidar com as perdas e frustrações de forma amadurecer a própria 

identidade social. 
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4  VIVÊNCIAS E PRÁTICAS DE LETRAMENTO. A DIMENSÃO PROPOSITIVA. A 

PESQUISA DENTRO DA PESQUISA. 

 

No presente capítulo abordaremos a centralidade da dimensão propositiva do trabalho, 

pois ao utilizar a abordagem do ensino-pesquisa, como um conteúdo procedimental (Ricci, 

2010), podemos pensar o ensino de história, sob vários ângulos, como sendo uma linguagem 

(práticas de leitura e escrita), e, portanto, passível de letramentos históricos (Azevedo, 2015; 

Azevedo e Mattos, 2017, 2020), ou de uma consciência histórica e literacia (Barca, 2006; Lee, 

2016; Cerri, 2020), mas também de leitura de mundo (Freire, 1984).  

Assim apresentaremos uma discussão teórica e metodológica dos usos inadequados do 

letramento para construir uma nova abordagem e relacioná-lo com o ensino de história. No 

passo seguinte será relatado a pesquisa realizada por estudantes do 9 ano do ensino fundamental 

sobre letramento e o estudo de caso da obra de Carolina de Jesus, dentro da abordagem do 

ensino-pesquisa e como esse conteúdo procedimental pode proporcionar vivências e práticas 

de letramentos dentro do ensino de história, refletindo a própria ação do professor em sala de 

aula, bem como a capacidade dos estudantes refletirem sobre os seus aprendizados em evento 

de letramento com a escrita. 

Para Seffner (2000, p.260) ensinar História em sala de aula, “é fundamentalmente, 

ensinar elementos de teoria e metodologia, não só da História, mas das Ciências Humanas”, 

justamente para os estudantes terem a capacidade de procederem a sua própria leitura histórica 

de mundo, pois “ao produzir o passado – e não recuperar – a História revela uma certa 

pedagogia com relação ao presente” (Seffner, 2000. p.264), “uma vez que o trabalho de 

pesquisa e de ensino se reveste de um caráter político e se abre para a constituição de novas 

subjetividades” (Gil; Pereira; Pacievitch; Seffner, 2017, p. 21) 

E é nessa ação cotidiana que se produz subjetividades. Por exemplo: classes sociais 

não existem enquanto tipos ideais38, mas sim enquanto práticas discursivas elaboradas e 

constitutivas dos próprios sujeitos. Uma vez que a subjetivação ocorre continuamente e 

cotidianamente, enquanto modo de reprodução da vida, no contexto do contato entre os sujeitos, 

seja em relação de forças de dentro e de fora do indivíduo, seja em razão dos acontecimentos 

(Deleuze, 2001). 

 

 
38 Por classe, entendo um fenômeno histórico, que unifica uma série de acontecimentos díspares e aparentemente 

desconectados, tanto na matéria prima da experiência como na consciência. Ressalto que é um fenômeno histórico. 

Não vejo a classe como uma “estrutura”, nem mesmo como uma “categoria”, mas como algo que ocorre 

efetivamente (e cuja ocorrência pode ser demonstrada) nas relações humanas. (Thompson, 2004, p. 9) 
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4.1 O mito do alfabetismo e uma nova abordagem de letramento 

 

Em sociedades desiguais e do capitalismo periférico, em especial nas políticas 

públicas, o mito do alfabetismo, mas que poderia ser traduzido pelo mito do letramento, 

possuem encontrar maior aderência popular, seja pela imposição dos privilégios historicamente 

construídos, seja pela desigualdade dos processos de alfabetização e escolarização39. Ainda o 

mito do alfabetismo pode ser reforçado pelos normativos educacionais que excluem 

determinados saberes e conhecimentos privilegiando por exemplo, competências e habilidades, 

que não possuem nenhuma relação com as práticas sociais dos estudantes.  

Os estudos do Graff (1990), ao problematizar o alfabetismo e ou letramento dentro da 

perspectiva de mito, pois os estudos sobre a alfabetização, numa concepção de mercado, 

naturalizam que quanto maior as taxas de alfabetismo maior o desenvolvimento econômico de 

uma sociedade. Sendo assim, o alfabetismo seria um sinônimo de processo de civilização, 

sociedades desenvolvidas, associando o alfabetismo enquanto sinal de sucesso econômico, seja 

coletivo, seja individual. Na realidade Graff, utilizando estudos históricos comparativos aborda 

que a construção do alfabetismo enquanto discurso da modernidade universalizante, traduz um 

tempo linear (evolução sociedades primitivas e atrasadas -  Ásia, África, América = sociedades 

civilizadas - Europa) e o triunvirato econômico linear: desenvolvimento, crescimento e 

progresso.  

 

“A história do alfabetismo é tipicamente concebida, e virtualmente sempre escrita, em 

termos de mudança - usualmente tipos importantes de mudança nos indivíduos, 

sociedades ou estados. Isto é, as bases epistemológicas que governam a maior parte 

do pensamento sobre o alfabetismo são bases evolucionárias; a suposição é a de que 

o alfabetismo, o desenvolvimento, o crescimento e o progresso estão 

inseparavelmente ligados, especialmente no período moderno.”  E o “meu argumento, 

minha revisão é que essa perspectiva é uma perspectiva indevidamente limitada e 

distorcida” (Graff, 1990. p. 44-45). 

 

Talvez para problematizar a indagação de Graff deveríamos pensar os usos do 

alfabetismo, como discurso dominante, que associa alfabetismo com sucesso individual e 

progresso econômico, ou ainda como marco civilizatório, típico do discurso da construção da 

modernidade do século XIX. 

 
39 “Tentei mostrar, em parte, a produtividade dos discursos sobre a alfabetização e seu efeito de verdade nas 

narrativas discursivas dos próprios alunos a quem se destina um programa de alfabetização de adultos. Presentes 

na maioria dos discursos de políticas públicas de educação, a crença na alfabetização enquanto possibilidade de 

desenvolvimento pessoal e econômico, isto é, o “mito do alfabetismo”, transformou-se em uma verdade que passou 

a constituir algumas suposições, dentre elas a de que a alfabetização aliada à escolaridade favoreceria o alcance de 

melhores condições de vida e de trabalho.” (Lemos, 2008)  
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 Reconhecer os limites do alfabetismo, saindo da visão evolucionista de um tempo 

linear, mas entender que os usos do alfabetismo são históricos e passam por continuidades 

(descontinuidades) e contradições, sendo a escolarização formal uma forma de se pensar o 

alfabetismo, mas existem outras formas e múltiplas vias para o alfabetismo. Os usos da 

escolarização formal são utilizados discursivamente em muitos casos para negar e reconhecer 

essas outras vias de letramentos, potencialmente perigosos, se não controlados, visando a 

conformar atitudes e hábitos de integração e coesão social, afastando assim as demais vivências. 

Nesse sentido que a potência de Paulo Freire (1984) com sua leitura de mundo, ou seja, 

a utilização da experiência social dos educandos no processo de alfabetização impactou muito 

na Educação. Pois, é a utilização da prática concreta que se estabelece os marcos do processo 

de consciência, ou seja, se utiliza da realidade do educando para fins de transformações, seja 

pela leitura de mundo, seja pelo próprio despertar enquanto sujeito histórico-social no processo 

de ensino-aprendizagem. Pois, utilizando a Pedagogia da Pergunta (Freire, Faudenz, 2011) o 

processo de alfabetização parte da curiosidade e a construção do conhecimento pelos estudantes 

parte deste despertar, uma vez que: 

 

antes de qualquer tentativa de discussão de técnicas, de materiais, de métodos 

para uma aula dinâmica assim, é preciso, indispensável mesmo, que o 

professor se ache “repousado” no saber de que a pedra fundamental é a 

curiosidade do ser humano. É ela que me faz perguntar, conhecer, atuar, mais 

perguntar, re-conhecer. (Freire, 2007, p.86) 

 

Mas mesmo utilizando os enunciados desenvolvido por Paulo Freire corremos o risco 

de reforçar o mito do alfabetismo? Se ficarmos preso somente na metodologia40 enquanto uma 

tecnologia para termos ‘facilidade’ no processo de alfabetização e não observamos as práticas 

sociais envolvidas no processo de ensino-aprendizagem (processos de leitura e escrita), sim, 

poderemos reforçar o mito do alfabetismo, pois não estaremos observando que “a leitura de 

mundo precede a leitura da palavra”. O que Magda Soares (1996) denominou de Letramento o 

resultado da ação de ler entendendo a linguagem como prática social e experiência da vida. 

Esse novo conceito de Letramento amplia a própria alfabetização, o que Terra (2013) 

vai considerar a partir dos estudos sócios-culturais dos Novos Estudos sobre Letramento, que 

na realidade não existe letramento, mas sim diversos letramentos. Pois, a superação ao conceito 

 
40 Talvez um dos grandes erros foi pensar as proposições do Paulo Freire como um modelo, ao invés de uma 

contínua criticidade e reflexão das práticas discursivas. “Para seguir-me, o fundamental é não seguir-me” (FREIRE 

e Faundez, p. 60), pois o “poder de domínio de uma ideologia reside basicamente no fato que ela se encarna na 

ação cotidiana”. (Idem p. 54) 
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autônomo de letramento (a condição individual e cognitiva de aquisição da escrita) e a sua 

constituição dentro do mito do letramento (sociedades superiores, desenvolvimento econômico 

individual) é problematizado dentro do embate entre a oralidade e a escrita, ou de sua falsa 

dicotomia, pois ao colocar os letramentos dentro de uma perspectiva de práticas sociais, 

interações socioculturais, questiona-se os aspectos das "práticas escolares que tendem a 

considerar as atividades de leitura e de escrita como individuais, psicológicas, neutras e 

universais, independentes dos determinantes culturais e das estruturas de poder que as 

configuram no contexto social." (Terra, 2013. p.35), superando assim as falsas dicotomias das 

hierarquias Escrita x Oralidade; Letrado x Iletrado; Alfabetizado x Analfabeto, etc. E romper 

com esses aspectos universalizantes do letramento autônomo é fundamental por um lado, para 

superar o mito do letramento, e por outro, para trazer as singularidades, os estranhamentos, as 

diferenças culturais, sociais, históricas para o centro das práticas de leitura e escrita41. Pois 

sendo a experiência humana plural e diversa descabe impor uma única forma universal de 

conhecimento que naturaliza as estruturas de poder. 

Portanto para Terra (2013) devemos superar o entendimento de que o letramento é tão 

somente uma operação tecnológica, neutra e universal de se aprender uma linguagem escrita, 

mas compreender o letramento como uma prática social e os modos que os sujeitos abordam a 

escrita moldam as formas pelas quais constroem relações de identidade e de poder.  

A partir dos Novos Estudos de Letramento, a autora traz dois conceitos importantes 

que são os eventos de letramento42 e as práticas de letramento43. Todavia os conceitos e a sua 

distinção é exclusivamente metodológica, para fins de descrição de pesquisa, “já que são 

conceitos interligados (duas faces de uma só realidade)” (Terra, 2013).44  

 

 
41 “... (i) o letramento é uma prática social e não simplesmente uma habilidade técnica e neutra; (ii) os modos como 

os indivíduos abordam a escrita têm raízes em suas próprias concepções de aprendizagem, identidade e existência 

pessoal; (iii) todas as práticas de letramento(s) são aspectos não apenas da cultura mas também das estruturas de 

poder numa sociedade.” (Terra, 2013, p. 45)  
42 “Heath (1982: 93), que por primeiro usou o conceito de evento de letramento, postula a seguinte definição para 

o termo: “Um evento de letramento é qualquer situação em que um portador qualquer de escrita é parte integrante 

da natureza das interações entre os participantes e de seus processos de interpretação”. A noção de ‘evento de 

letramento’ torna-se importante, pois mostra que o letramento tem um papel em várias atividades dentro da 

sociedade, seja em uma interação face-a-face, em que as pessoas interagem oralmente com a mediação da leitura 

ou da escrita...” (Terra, 2013, p. 46) 
43 Como define Barton (1993: vii) “práticas de letramento são os modos culturais gerais de usar a leitura e a 

escrita que as pessoas produzem num evento de letramento”. (Terra, 2013, p. 48) 
44 A título de ilustração, como esclarecem Pahl & Rowsell (2005: 9), Um ‘evento de letramento’ é facilmente 

identificável em sala de aula. Quando os estudantes escrevem e leem, eles estão engajados em um conjunto de 

eventos de letramento. Esses eventos são geralmente regulares e relacionados a práticas sociais de leitura e escrita. 

Um estudante lerá um livro (evento de letramento) como parte integrante ‘da prática de leitura de livro na sala de 

aula’ (prática de letramento). (Terra, 2013, p. 48) 
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4.2 Letramentos e Ensino de História 

 

No Campo do Ensino de História tivemos duas Teses de Doutorado que inauguraram 

os debates sobre letramentos (Rocha, 2006; Azevedo, 2011), em que pese os estudos de 

letramento na maioria dos casos estarem ligados à consciência histórica e literacia (Barca, 2006; 

Lee, 2016; Cerri, 2020). Assim, podemos pensar o ensino da história, sob várias perspectivas, 

como sendo uma linguagem (práticas de leitura e escrita), e, portanto, passível de letramentos 

históricos (Azevedo, 2015; Azevedo e Mattos, 2017, 2020). 

Qual a relação que se estabelece entre os diferentes letramentos e o Ensino de História? 

Se pensarmos que as práticas sociais de leitura e escrita, bem como a instrumentalidade da 

oralidade, como elementos centrais da aula de história, podemos arguir o ensino de história 

como um ato de linguagem. Azevedo (2015) trabalha a história ensinada como decorrente de 

umas das possibilidades do uso da linguagem, que é construída dentro da concepção dos 

Círculos de Bakhtin, onde a construção da individualidade "é dessa forma situada e está em 

constante formação nas relações sócio-histórica, marcadas pelo tempo-espaço que constitui o 

sujeito"(Azevedo, 2015, p.58), e está em interação dialógica constante, pois a construção 

discursiva do indivíduo está pautada na construção discursiva do outro. E neste processo de 

dialogicidade da interação humana de troca e de intercâmbio discursivo (uso da linguagem) no 

processo de aprendizagem se materializa pelos enunciados de cada um (relação professor-

estudante), pois "A produção dos enunciados é intercâmbio; assim, cada enunciado anuncia ao 

outro o processo dialógico que o compõe. A troca se estabelece em um tempo-espaço e o ato 

enunciativo se constitui com sujeitos situados." (Idem, p.59).  

Compreendida a função do uso da linguagem enquanto enunciados discursivos numa 

relação dialógica de construção, seja das individualidades, seja, do processo do conhecimento, 

assim a história ensinada está permeada pelos enunciados discursivos que se constituem "na 

multiplicidade social e pela intersubjetividade do professor que enuncia o passado ensinado" 

(idem, p. 62), e destas práticas dialógicas e discursivas constroem e se constituem no processo 

de letramento (entendido como o uso da linguagem, seja escrita, como discursiva da própria 

escrita), e deste processo permite temporalizar a linguagem na construção do conhecimento 

histórico, seja em razão do sentido das narrativas da experiência humana, seja no sentido da 

construção da própria subjetividade.  

Assim inexiste a possibilidade de uma subjetividade particular, específica, pois ela é 

construída socialmente por essas mediações que dialogam entre si (eu-outro) pelo conjunto 

social. E essa compreensão somente se processa na língua materna num conjunto de letramentos 
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(práticas de leitura e escrita) que se estabelecem em interação social, cultural e ideológica. A 

própria seleção de quais narrativas históricas a serem enunciadas e quais narrativas históricas a 

serem silenciadas refletem o processo de práticas de letramento histórico. Entendido assim o 

ensino de história que se constitui enquanto uma prática de letramento (Azevedo, Matos, 2020), 

o que pode reforçar ou não as estruturas de poder socialmente construídas. 

Portanto, teoricamente partimos da Pedagogia da Pergunta, que trabalha 

fundamentalmente, não só em discurso, mas nas práticas cotidianas do ensino, o que o ensino-

pesquisa visa justamente constituir na aprendizagem, articulando assim as práticas de 

letramento histórico. 

 

4.3 A Pesquisa dentro da Pesquisa: a experiência do estudo sobre Carolina de Jesus no 

ensino fundamental45 

 

De forma a exemplificar as práticas de leitura e escrita e os letramentos possíveis no 

ensino de história, utilizando o ensino-pesquisa, será relatado a pesquisa sobre Carolina de 

Jesus, não somente pelo fato do reconhecimento e premiações do trabalho em diversas feiras 

de ciência, mas sim pelo fato de ter produzido letramento histórico.  

Em 2018, ao trabalhar o eixo das Relações Étnicos Raciais (Leis Federais 10.639/03, 

11.645/08), um grupo de alunos desenvolveu uma pesquisa sobre as Legislações Abolicionistas 

e o longo caminho da liberdade e a construção do papel do negro na sociedade brasileira. Como 

resultados tivemos que: os estudantes desconheciam à história afrodescendente e 30% achavam 

irrelevantes as contribuições da diáspora africana no Brasil. E isso me permitiu repensar a 

prática de sala de aula, uma vez que os estudantes-pesquisadores me indagavam, “sor, a nossa 

história não é positiva”.  

Nesse sentido no ano de 2019 iniciei o ano letivo com o desafio da leitura e pesquisa 

da obra da Carolina de Jesus e o seu Diário Quarto de Despejo, com um grupo do 9 ano do 

ensino fundamental. O objetivo era realizar uma leitura do “lado de dentro” (Evaristo, 2017) da 

experiência social afrodescendente, onde os “vazios históricos” e suas intencionalidades 

poderiam ser potencializados pela literatura (no caso o Diário Quarto de Despejo da Carolina 

de Jesus).  

A ideia, portanto, era trabalhar a construção de uma identidade afirmativa, ou uma 

escrevivência do conceito trazido por Conceição Evaristo, de forma a problematizar os 

 
45 O presente item foi apresentado no XII Encontro Nacional Perspectiva de Ensino de História. 
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silenciamentos, os esquecimentos e os “vazios históricos” como um dos fatores da 

invisibilidade social de escritores negros no ensino fundamental. 

Como metodologia de ensino aplicada, os estudantes deveriam produzir uma pequena 

resenha crítica de no máximo 3 folhas sobre o Diário; sendo a leitura dirigida a partir de alguns 

eixos pré-estabelecidos (racismo, democracia, machismo e fome). A partir desde momento foi 

incrementado os encontros semanais, partindo para uma pesquisa sobre letramento e o Quarto 

de Despejo. 

Nos diálogos e encontros semanais da pesquisa, o grupo propôs de aplicar um 

questionário com a outra turma do 9 ano da Escola, mas sugeri uma integração com os anos 

iniciais, onde escolhemos um 4 ano do Ensino Fundamental. Desafiei eles a produzirem uma 

sequência didática com 5 aulas (uma aula de apresentação da obra da Carolina e seu diário, e 

os demais eixos da leitura de excertos escolhidos pelos estudantes). Os alunos do 4 ano, a cada 

encontro produziam suas reflexões no que haviam lido e aprendido num pequeno diário 

individual de cada um.  

Antes de iniciar o projeto foi realizado um questionário prévio sobre o conhecimento 

prévio de conhecimento de pensadores afrodescendentes, autodeclaração racial, gênero, quem 

trabalhava e era o responsável econômico da casa.  

Após a sequência didática esperou-se dois meses para retornar à sala de aula e aplicar 

outro questionário devolutivo para investigar a aprendizagem dos estudantes, novamente se 

questionou a autodeclaração racial, sobre o registro da história e a desigualdade de gênero, e o 

que mais impactou os estudantes na obra da Carolina de Jesus.  

O objetivo do ensino-pesquisa era combater a invisibilidade social e o 

desconhecimento de autores afrodescendentes no ensino fundamental e estabelecer a diferença 

entre Letramento e Alfabetização. A hipótese do trabalho era se o letramento histórico na obra 

da Carolina de Jesus poderia alterar a percepção dos estudantes sobre a própria condição 

individual e se isso impactaria no conhecimento histórico aprendido.  

Os resultados do diagnóstico prévio, questionário quantitativo, podemos observar nas 

tabelas abaixo: 
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Tabela 1. Percentuais das turmas por 

Identidade de Gênero. 

 
Fonte: Saldanha et all, 2020. 

 

Tabela. 2 Autodeclaração Racial dos 

Estudantes 

 
Fonte: Saldanha et all, 2020. 

Tabela 3. Conhecimento Prévio Escritor 

Afrodescendente 

 
Fonte: Saldanha et all, 2020. 

Tabela 4. Percepção Igualdade de 

Condições Homem e Mulher 

 
Fonte: Saldanha et all, 2020. 

 

Após a aplicação da Sequência Didática, depois de 2 meses retornamos e aplicamos novo 

questionário quantitativo com os estudantes do 4 ano para auferir o conhecimento adquirido. 

 
Tabela 5. Autodeclaração racial após a 

experiência com o Letramento 

Fonte: Saldanha et all, 2020. 

 

Tabela 6. Eixo de Leitura mais 

Significativo 

 
Fonte: Saldanha et all, 2020. 
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O projeto de ensino-pesquisa sobre o estudo do caso da obra de Carolina de 

Jesus46, restou demonstrando que 90% dos estudantes desconheciam uma autora 

afrodescendente; que antes da leitura coletiva de excertos do livro com os estudantes do 

4º ano, 30% deles se consideram outros, nem branco e nem negros/pardos, e que após o 

estudo afirmativo sobre a História de uma autora negra, apenas 11% continuaram se 

considerando outros, e que os estudantes que se auto declararam negros e pardos saiu de 

31% para 50%.  

Em relação aos dados qualitativos, os estudantes do 4 ano, produziram 60 

diários, onde deveriam registrar suas impressões (práticas de escrita) a partir da leitura 

coletiva que restou realizada no diálogo entre os estudantes do 9 ano e os 4 anos. Abaixo 

segue uma amostra das capas dos diários dos estudantes. 

 

Diários do Letramento 

 

Fonte: foto de autoria própria, 2020. 

 

Alguns relatos dos estudantes do 4 ano perceberam os conceitos trabalhados 

(racismo, fome, machismo, democracia e exclusão social) e a obra da Carolina de Jesus, 

por exemplo:  Estudante A, registrou que: “Eu acho que até hoje quando lemos um livro 

de história é muito mais normal você ver os homens como heróis da história do que as 

mulheres, pois eu nunca vi uma mulher em histórias sendo guerreiras e batalhadora como 

eu sei que são...”; Estudante B, comentou no diário que “eu acho muito injusto o homem 

 
46 Estão disponíveis dois vídeos disponibilizados na plataforma youtube que contam um pouco sobre o 

projeto, nos seguintes endereços eletrônicos: https://www.youtube.com/watch?v=raeihrKW7zY e 

https://www.youtube.com/watch?v=Zk2G5eq2-2U Acesso em 02 out. 2024. 

https://www.youtube.com/watch?v=raeihrKW7zY
https://www.youtube.com/watch?v=Zk2G5eq2-2U
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sair e a mulher ficar em casa cuidando dos filhos”: Estudante C abre o seu diário com a 

seguinte frase: “um dia nós vamos ser livres”; Estudante D aborda a questão da 

discriminação, “porque ela era pobre e negra e não gostavam dos livros dela, porque não 

tem felizes para sempre”. Teríamos outros exemplos para narrar e exemplificar, mas a 

ideia é somente pontuar a experiência de letramento enquanto prática social de leitura e 

escrita e o desenvolvimento do trabalho do conteúdo histórico das relações étnicos raciais 

aplicados na construção do saber discente no ensino de história.  

O presente trabalho ganhou diversas premiações em feiras escolares de ciência 

jovem, sendo as duas mais importantes: o 2º Lugar Geral da Mostratec Júnior de 2019, 

maior feira jovem da América Latina, e prêmio destaque científico com direito de 

publicação do trabalho, na Revista Liberato Científica, v6, n6 (dez.2020)47, reproduzida 

nas imagens abaixo: 

 

 

 
47 Disponível em: https://www.liberato.com.br/wp-content/uploads/2020/12/Liberato-Cientifica-2020-

small.pdf. Acesso em 08 de jul. 2023. 

https://www.liberato.com.br/wp-content/uploads/2020/12/Liberato-Cientifica-2020-small.pdf
https://www.liberato.com.br/wp-content/uploads/2020/12/Liberato-Cientifica-2020-small.pdf
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No aprendizado do processo do ensino-pesquisa, num movimento dialético entre 

o professor e os estudantes, aprendemos conjuntamente nessa prática cotidiana da sala de 

aula o significado tão profundo daquela frase curta de Paulo Freire (2019, p.30) “não há 

ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino”, pois os desafios da produção do 

conhecimento e as construções das hipóteses de trabalho, do objetivo, da leitura do marco 

teórico, do treinamento de apresentação, da necessidade de construir material visual e 

escrito da pesquisa (banner), da sistematização dos resultados e conclusões, a produção 

de mídia audiovisual de apresentação prévia para o trabalho, e o registro de toda a 

pesquisa no diário de bordo possibilitou uma pratica de letramento, seja enquanto sujeitos 

do ensino, seja enquanto sujeitos da pesquisa. Ou seja, diversas etapas envolvendo 

diversas competências de leitura, escrita e reflexão sobre a ação realizada. 

 

4.4 A Reflexão do aprendizado, as escritas dos estudantes. 

 

A cada processo de encerramento do projeto do ensino-pesquisa requeria aos 

estudantes que produzissem uma pequena reflexão escrita, sobre o que o processo de 

investigação melhorou a conduta discente. As reflexões estão reproduzidas no apêndice 

da presente dissertação, sendo que transcrevo alguns excertos que traduzem todo o 

processo criativo, esse estranhamento com o outro quando se deparam com os trabalhos 
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de estudantes nas feiras, quando mobilizam o desejo e interesse em explicar que sabem 

fazer para interessados nos trabalhos. 

Analisamos a escrita dos estudantes do 9 ano do ensino fundamental que já 

possuíam um certo grau de autonomia e capacidade de escrita. Em razão que nem todos 

os estudantes participaram das pesquisas orientadas por mim na escola, optei por deixar 

seus escritos anônimos para preservar a intimidade. 

Em cada excerto vamos indicando o conteúdo do aprendizado refletido pelo 

estudante, de forma a observar as impressões, conforme descritivo abaixo: 

 

a) Explicitação do processo de pesquisa 

Estudante A: “Em diversos aspectos e dimensões o conhecimento mudou a vida 

do modo que eu a interpreto, não apenas decorar e copiar o conhecimento, mais do que 

isso, busca-lo e decifrá-lo das mais diversas formas ... Antes de fazer essa pesquisa, 

minhas pesquisas anteriores eram medíocres e ‘feitas na hora’, mas com essa última foi 

diferente, foram meses de trabalho tanto teórica quanto prática, uma conclusão, 

metodologia, objetivos, dados e apresentações bem definidas...” 

 

b) Participação em feiras e novas possibilidades de conhecer outros lugares 

 Estudante C: “... porém o que mais me marcou foi a MOCITEC que ganhamos em 

segundo lugar e com isso fomos credenciados para a FEBRAT em Belo Horizonte”. 

 

c) Mudança de Comportamento, novas atitudes e constituição de afetos 

Estudante D: “Essa experiência mudou meu modo de pensar sobre diversos 

assuntos, principalmente sobre a visibilidade de escritores afrodescendentes; me ajudou 

bastante a superar meu nervosismo, meu medo de palco, minha insegurança... e também 

a gostar de uma garota por causa da pesquisa... As feiras foram a melhor parte, apresentar 

o que foi pesquisado, transmitir nosso conhecimento para que outras pessoas possam se 

interessar pelo assunto e pesquisar sobre o mesmo, esta foi, com certeza, a melhor parte”. 

 

d) Cultura escolar e ensino-pesquisa 

 Estudante E: “A pesquisa vem sendo aplicada desde o primeiro ano do ensino 

fundamental e é levado para a vida toda e o aluno vem tendo cada vez mais conhecimento” 
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e) Prática de Leitura, descoberta do conhecimento e do saber 

Estudante F: “Com a pesquisa científica meu aprendizado melhorou um pouco na 

leitura, um pouco na vergonha de interagir com as pessoas, aprendi palavras novas, foi 

impressionante ver as pessoas que não conheciam as palavras de nosso trabalho...” 

 

f) Mudança de atitude 

Estudante H: “...alterou muito nos meus estudos por que agora eu tenho sede de 

aprender...” 

 

g) Conscientização social e socialização 

Estudante I: “A pesquisa primeiramente me deu uma visão de mundo melhor, pois 

assuntos que eu nem conhecia, agora eu os levo como um adicional às minhas lutas do 

dia a dia....todos os direitos que tenho hoje foi resultado de muita luta e para o mundo 

melhorar eu terei que lutar por aquilo que acredito usando como base o 

conhecimento...””... me deu um ótimo senso crítico sobre o mundo, antes eu era uma 

pessoa muito tímida..” 

 

h) Papel das Feiras – Diálogo – Compreensão dos estudos 

Estudante J: “... acredito que ela é fundamental para a formação de um aluno e 

principalmente as feiras científicas que possibilitam o diálogo entre os alunos sobre 

diversos trabalhos apresentados.... estimulando cada vez mais a pesquisa.... melhorar o 

processo de aprendizado sobre tais conteúdos, como iluminismo, assim ajustando a forma 

de aprendizagem, pois pesquisas indicam que é mais fácil um aluno aprender pesquisando 

e apresentando do que só ouvindo e copiando”. 

 

i) Mudança de comportamento 

Estudante L: “modificou meu pensamento de que a Feira de Ciências da Escola 

era para ganhar nota. Não, a Feira pode ir além da Escola, pode fazer novas pesquisas, 

novas amizades, novos conhecimentos...” 

 

j) Erro Pedagógico - Aprendizado 

 Estudante M:”Tenho adquirido um amor e uma paixão por Ciências Humanas, 

que é difícil de expressar meus sentimentos... mas minha maior experiência que levarei 
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para o resto de minha vida, que quando erramos em alguma coisa, tenho que voltar do 

início e tentar novamente... ” 

 

k) Cooperação e mudança de comportamento 

 Estudante N: “aprender a trabalhar em equipe , a saber ouvir a opinião dos outros 

e também prestar mais atenção...” 

 

 Estudante Q: “ajudou bastante com minha timidez eu era uma pessoa muito quieta 

não falava muito , com a pesquisa aprendi a tentar mais, ter mais confiança e nunca 

desistir”. 

 

l) Entendimento do processo de pesquisa - Procedimento  

 Estudante S: “temos conhecimento para fazer um trabalho bem elaborado que 

tenha começo, meio e fim”. 

 

Podemos perceber com o processo de escrita dos estudantes que a escola não é 

um local de mera reprodução, tendo inclusive eles próprios refletirem sobre os limites do 

ensino por repetição e resposta ao item, quando participam da experiência de pesquisar. 

Na reflexão deles aponta pela necessidade do aprendizado ser coletivo, pois não 

aprendemos de forma solidária, mas sim coletivamente e socialmente, e que sim é 

possível estruturar o ensino de história para o uso de práticas de leitura e escrita e por 

consequências em letramentos históricos.  

Portanto, a dimensão propositiva da presente dissertação além da própria defesa 

da abordagem de ensino por investigação na história, na estruturação de um conteúdo 

escolar procedimental, com a experiência das pesquisas dos estudantes em sala de aula e 

a mobilização em feiras de ciência, permitiu produzir uma reflexão e um letramento no 

ensino de história.    
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     5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente dimensão propositiva da dissertação permitiu despertar práticas de 

leitura e escrita no ensino fundamental, como forma de construção do saber histórico, 

sendo o ato de reflexão permanente fundamental para o aprendizado dos estudantes. 

Dialogando com a professora Peixoto (2015) que afirma que a derrota normativa 

da proposta curricular do Estado de São Paulo para o ensino de história no ano de 1986 

tenha provocada uma derrota política muito maior do que se pensava, que tanto a 

Universidade quanto os cursos de História e a escola pública não tenham se recuperado 

deste processo. 

Talvez a indigesta derrota tenha se materializado no ato normativo do currículo, 

mas que todos os resultados apresentados na dissertação demostram, o contrário, que o 

ensino pela pesquisa como princípio pedagógico procedimental alcançou resultados e 

confirmou a nossa hipótese de trabalho que a pesquisa estimularia a leitura e a busca por 

fontes de informação e conhecimento em todas as disciplinas escolares, melhorando o 

aproveitamento nas mesmas.  

Ainda mesmo dentro de estruturas normativas conservadoras mais vinculadas as 

práticas de mercado que transformam tudo em técnica, descaracterizando o sentido da 

ação conscientes dos educadores, possuem brechas e fissuras normativas que podem ser 

instituídas e mobilizadas para a construção de uma educação crítica, humana e 

emancipadora.  

As estruturas normativas nacionais, tanto da BNCC, quanto os pareceres 

normativos de currículo permitem inferir que o ensino como pesquisa está vivo no ensino 

fundamental, disputando cada vez mais espaços em feiras de ciências, articulando saberes 

e tornando a educação básica potencializada. 

Eventuais limites de carga horária, restrições de desenvolvimento de projetos de 

pesquisas pelas equipes diretivas, podem ser superadas, justamente pela articulação dos 

professores com a mobilização dos estudantes, sendo importante despertar a curiosidade 

e o desejo pelo estudo e consequentemente pela leitura e escrita.  

As feiras de ciências são espaços de diálogo centrais do ensino pela pesquisa, 

seja pelo fato de ser um local de desejo dos estudantes seja pelos benefícios que trazem a 

partir do processo de investigação, pois articula a produção de conhecimento dos 

estudantes, da comunicação e exposição de ideias, da troca e ampliação de aprendizagens, 
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do protagonismo estudantil com temas sensíveis e socialmente relevantes, do trabalho 

cooperativo e colaborativo, gerando novos hábitos e transformando a cultura escolar. 

Diante do exposto, podemos pensar em Letramentos e Ensino de Histórica, e 

Letramentos Históricos, uma vez que a experiência do projeto de pesquisa aplicado em 

sala de aula revelou seja na produção de dados e novas fontes para o estudo do ensino de 

história, como os dados quantitativos e qualitativos descritos possibilitaram o 

envolvimento dos estudantes na construção do conhecimento histórico aplicada de forma 

a impactar as relações da sala de aula. Na produção das pesquisas históricas dos 

estudantes, todos aprendem Professor-Ensino-Pesquisador-Estudante. Sendo que o 

material das pesquisas produzidos pelos estudantes pode e deve ser incorporado ao 

material didático para o próximo ano, de forma a ressignificar, tanto o material de apoio 

por parte do professor como permitir que os estudantes possam analisar e fazer outras e 

novas perguntas ao trabalho ainda não percebidas e ou respondidas. 

Ainda o incentivo de práticas de leituras e escrita com os estudantes do Ensino 

Fundamental, na construção do saber histórico, por intermédio do ensino-pesquisa, restou 

problematizado e levado ao debate público entre os pares pelas participações deles em 

Feiras Científicas, de âmbito escolar, municipal, estadual, nacional e internacional.  

A pergunta que nos guiou na presente dissertação que se o ensino-pesquisa 

poderia permitir aos estudantes uma aprendizagem histórica significativa (práticas de 

letramento) e uma construção do conhecimento histórico, instituindo uma cultura escolar 

transformadora, restou satisfatoriamente respondida pelos próprios estudantes em suas 

reflexões. 

Por fim, encerro com as palavras de uma estudante refletindo sobre o processo 

do ensino-pesquisa “... acredito que ela é fundamental para a formação de um aluno e 

principalmente as feiras científicas que possibilitam o diálogo entre os alunos sobre 

diversos trabalhos apresentados.... estimulando cada vez mais a pesquisa.... melhorar o 

processo de aprendizado sobre tais conteúdos, como iluminismo, assim ajustando a forma 

de aprendizagem, pois pesquisas indicam que é mais fácil um aluno aprender pesquisando 

e apresentando do que só ouvindo e copiando”. 
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APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

 

Pesquisa: Ensino-pesquisa nas aulas de história: vivências e práticas de letramento 

com estudantes do ensino fundamental em feiras de ciências de 2016 a 2021 

Coordenação: Alysson Isaac Stumm Bentlin  

Orientador: Dr. Cesar Augusto Barcellos Guazzelli 

1. Natureza da Pesquisa: Você está sendo convidado a participar deste trabalho que tem 

como finalidade investigar as pesquisas desenvolvidas pelos estudantes nas feiras de 

ciências da escola, junto aos seus professores orientadores, bem como a resposta em 

questionários dirigidos.   

2. Participantes da Pesquisa: As alunas e os alunos das séries finais da EMEF Sete de 

Setembro que manifestarem interesse, de Canoas/RS, de participarem de feiras de 

ciências internas e externas e elaborarem projetos de pesquisas em conjunto com o 

professor-orientador. 

3. Envolvimento na Pesquisa: Ao participar deste estudo, seu filho (a) – ou adolescente 

sob sua responsabilidade participará de oficinas e projetos de orientação de pesquisa, da 

produção de materiais de divulgação (áudios, vídeos, fotografias e textos escritos) sobre 

a pesquisa a ser elegida. Você tem a liberdade de se recusar a autorizar o jovem a 

participar; e o jovem tem a liberdade de desistir de participar em qualquer momento que 

decida sem qualquer prejuízo. No entanto, solicitamos sua colaboração para que 

possamos obter melhores resultados da pesquisa. Sempre que o Sr. (Sra) e/ou o 

adolescente quiserem mais informações sobre este estudo podem entrar em contato 

diretamente com o professor Alysson Isaac Stumm Bentlin, pelo telefone (51) 

996739603.  

4. Riscos e desconforto: a participação nesta pesquisa não traz complicações legais de 

nenhuma ordem e os procedimentos utilizados obedecem aos critérios da ética na 

Pesquisa com Seres Humanos conforme a Resolução nº 196/96 do Conselho Nacional de 

Saúde, e Resolução 510, de 7 de abril de 2016. Nenhum dos procedimentos utilizados 

oferece riscos à sua dignidade.  

5. Confidencialidade: Todas as informações de caráter individual coletadas nesta 

investigação são estritamente confidenciais. Acima de tudo interessam os dados coletivos 

e não aspectos particulares de cada jovem. A publicação de imagens acontecerá mediante 

autorização do uso de imagem.  

6. Benefícios: Ao participar desta pesquisa, o jovem terá como benefício direto a 

qualificação do Ensino de História nos atos de pesquisa e divulgação das pesquisas 

realizadas em feiras de ciência, em diversos âmbitos, num processo pedagógico 

procedimental que colabora com o desenvolvimento cognitivo. Como contrapartida, os 

resultados serão apresentados para o público em geral e qualquer pessoa que desejar 

consumir o material produzido que estará disponível.  

7. Pagamento: Você não terá nenhum tipo de despesa por participar deste estudo, bem 

como não receberá nenhum tipo de pagamento por sua participação. Após estes 

esclarecimentos, solicitamos o seu consentimento de forma livre para que seu filho (a) ou 

adolescente sob sua responsabilidade – participe desta pesquisa.  

Para tanto, preencha os itens que se seguem:  
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Consentimento Livre e Esclarecido  

Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, autorizo 

meu filho (a) ou adolescente sob minha responsabilidade – a participar desta pesquisa.  

Data: ___________________________ ________________________________  

Participante Estudante ________________________________  

Responsável pelo Estudante e telefone ________________________________  

Pesquisador: Alysson Isaac Stumm Bentlin.  

O pesquisador responsável por essa pesquisa é Alysson Isaac Stumm Bentlin, estando sob 

orientação da Prof. Dr. Cesar Augusto Barcellos Guazzelli, docente no Departamento de 

História da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Telefone: (51) 3236-2567 

(Escola Sete de Setembro).  

  



99 
 

APÊNDICE B - AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM, VOZ E RESPECTIVA 

CESSÃO DE DIREITOS (LEI N. 9.610/98)  

 

Pelo presente Instrumento Particular, eu, 

__________________________________________, RG. 

nº_______________________ e do CPF nº _____________________________, 

residente e domiciliado na 

_____________________________________________________, nº 

________________, responsável legal pelo (a) 

estudante_______________________________________________, por este e na 

melhor forma de direito, AUTORIZO, de forma gratuita e sem qualquer ônus, ao 

pesquisador Alysson Isaac Stumm Bentlin, a utilização de imagem e de trabalhos 

desenvolvidos, vinculados em material produzido na pesquisa: Ensino-pesquisa nas 

aulas de história: vivências e práticas de letramento com estudantes do ensino 

fundamental em feiras de ciências de 2016 a 2021, tais como: áudios, fotos, vídeos, 

entre outros, em todos os meios de divulgação possíveis, quer sejam na mídia impressa 

(livros, catálogos, revista, jornal, entre outros), televisiva (propagandas para televisão 

aberta e/ou fechada, vídeos, filmes, entre outros), radiofônica (programas de 

rádio/podcasts), escrita e falada, Internet, Banco de dados informatizados, Multimidia, 

“home vídeo”, DVD, entre outros, e nos meios de comunicação interna, como jornal e 

periódicos em geral, na forma de impresso, voz e imagem. Através desta, também faço a 

CESSÃO a título gratuito e sem qualquer ônus de todos os direitos relacionados à minha 

imagem, bem como autorais dos trabalhos, desenvolvidos, incluindo as artes e textos que 

poderão ser exibidos, juntamente com a minha imagem ou não. A presente autorização e 

cessão são outorgadas livre e espontaneamente, em caráter gratuito, não incorrendo o 

autorizado em qualquer custo ou ônus, seja a que título for sendo que estas são firmadas 

em caráter irrevogável, irretratável, e por prazo indeterminado, obrigando, inclusive, 

eventuais herdeiros e sucessores outorgantes. E por ser de minha livre e espontânea 

vontade esta AUTORIZAÇÃO/CESSÃO, assino em 02(duas) vias de igual teor.  

Canoas, _______ de _________________________ de 2023.  

____________________________________________________ 

Assinatura – Representante legal 

Nome: _________________________________________________________________ 

Endereço: ______________________________________________________________  

Cidade: ________________________________________________________________  

RG nº: _________________________________________________________________  

CPF nº: ________________________________________________________________  

Telefone para contato: ____________________________________________________  

Nome do representante legal (se menor): ______________________________________  
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APÊNDICE C - TERMO DE CIÊNCIA DA ESCOLA  

 

Eu, Tatiana Zechlinski Pereira Valente, abaixo assinado, diretora da Escola 

Municipal de Ensino Fundamental Sete de Setembro, situada na Av. Nazário, 1205 

Canoas, Rio Grande do Sul, estou ciente da realização do estudo no Ensino de História: 

Ensino-pesquisa nas aulas de história: vivências e práticas de letramento com 

estudantes do ensino fundamental em feiras de ciências de 2016 a 2021 a ser realizado 

pelo professor/pesquisador Alysson Isaac Stumm Bentlin (mestrando) CPF 

69917078053. Fui informada pelo responsável do estudo sobre as características e 

objetivos da pesquisa, bem como das atividades que serão realizadas na instituição a qual 

represento. Esta instituição está ciente de suas corresponsabilidades como instituição 

coparticipante do presente projeto de pesquisa e de seu compromisso com o resguardo da 

segurança e bem-estar dos sujeitos da pesquisa nela recrutados, dispondo de infraestrutura 

para a garantia de tal segurança e bem estar.  

Canoas, ____ de ________ de 2023  

________________________________________ 

Diretora  da EMEF Sete de Setembro 

Tatiana Zechlinski Pereira Valente 
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APÊNDICE D – REFLEXÕES DOS ESTUDANTES SOBRE O 

DESENVOLVIMENTO DOS PROJETOS DE PESQUISA 
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APÊNDICE E – PRODUÇÃO HISTORIOGRÁFICA SOBRE O ENSINO-

PESQUISA NO CAMPO DO ENSINO EM HISTÓRIA 

 

Autor(a) Título Artigo Revista Livro Ano 

Miriam Lifchitz 

Moreira Leite 

O Ensino de História no 

primário e no Ginásio 

  x 1969 

Déa Ribeiro 

Fenelon 

A formação do Profissional 

de História e a Realidade do 

Ensino 

x   1982 

Cadernos Cedes  nº 

10 

  x  1984 

Maria Sílvia 

Bassanezi 

Uma experiência de 

Integração Escola de 1º e 2º 

Graus – Universidade 

x   1984 

Déa Ribeiro 

Fenelon 

A questão de Estudos Sociais x   1984 

Maria Helena 

Simões Paes 

O ensino de História no 1º 

Grau: o uso de documentos 

x   1984 

Vera Lúcia Sabongi 

de Rossi 

Aprender história vivendo 

história 

x   1984 

Luzia Margareth 

Rago 

Uma experiência de Pesquisa 

em História: O Quebra-

Quebra de 1959 

x   1984 

Marcos A. da Silva 

(Organizador) 

Repensando a História   x 1984 

Conceição Cabrini, 

Helenice Ciampi, 

Maria Vieira, Maria 

do Rosário Peixoto 

e Vavy Pacheco 

Borges 

O ensino de História, revisão 

urgente 

  x 1986 
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Jaime Pinsky (Org) Repensando o Ensino: O 

Ensino de História e a 

Criação do Fato 

  x 1988 

Elza Nadai e Circe 

Bittencourt 

Repensando a Noção do 

Tempo Histórico no Ensino 

x  x 1988 

Claudia Ricci A Academia vai ao Ensino de 

1º e 2º Graus 

x x  1990 

Selva Guimarães 

Fonseca 

Caminhos da História 

Ensinada 

  x 1993 

Marcos A. da Silva O Prazer em Ensino e 

Pesquisa 

  x 1995 

Paulo Knauss  Sobre a norma e o óbvio,: a 

sala de aula como lugar de 

pesquisa 

x  x 1996 

Selva Guimarães 

Fonseca 

Ensinar história através de 

projetos 

x  x 1997 

Circe Bittencourt O saber histórico na sala de 

aula 

  x 1997 

Maria Auxiliadora 

Schmidt 

A formação do professor de 

História e o cotidiano da sala 

de aula 

x   1997 

Selva Guimarães 

Fonseca 

Didática e Prática de Ensino 

de História 

  x 2003 

Selva Guimarães 

Fonseca; Marcos A. 

da Silva 

Ensinar História no século 

XXI: em busca do tempo 

entendido 

  x 2007 

Cláudia Sapag 

Ricci.  

Pesquisa como Ensino: texto 

de apoio 

x   2007 

Fernando Seffner e 

Nilton Pereira 

O que pode o ensino de 

história? Sobre o uso de 

fontes na sala de aula. 

 

x   2008 
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RICCI, Cláudia 

Sapag; PEREIRA, 

Júnia Sales (orgs 

Produção de Materiais 

didáticos para a diversidade: 

patrimônio e práticas de 

memória uma perspectiva 

interdisciplinar 

   2010 

PEIXOTO, Maria 

do Rosário da 

Cunha 

ENSINO COMO 

PESQUISA: um novo olhar 

sobre a história no ensino 

fundamental como e por que 

aprender/ensinar história 

x   2015 
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APÊNDICE F - TERMO DE QUESTIONÁRIO APLICADO 
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APÊNDICE G – RESULTADOS DOS QUESTIONÁRIOS DA PESQUISA 

REALIZADA COM OS ESTUDANTES NA FORMA GRÁFICA 
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79; 77%
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11; 11%

Financiamento Escolar

Público

Privado

Bolsa de Estudos

73; 84%
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Estadual

Federal

63; 71%

22; 25%

4; 4%

Se Identifica com alguma Religião?
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Não
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21; 40%

32; 60%
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Católico

Evangélico

19; 23%

39; 46%

23; 27%

3; 4%

Renda Familiar 

1 SM
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10SM

17; 19%

74; 81%

Disciplina de Pesquisa no Currículo

Sim

Não
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APÊNDICE H – IMAGENS DA PARTICIPAÇÃO EM FEIRAS DE CIÊNCIAS 
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APÊNDICE I – EXEMPLOS DE APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS NAS 

FEIRAS DE CIÊNCIA. 
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APÊNDICE J – APRESENTAÇÕES DAS PESQUISAS EM MÍDIA DIGITAL 

DISPONÍVEL NO CANAL DO YOUTUBE. 

 

 

https://www.youtube.com/watch?v=KG-OYWvAeL8&t=29s  

 

 

https://www.youtube.com/watch?v=Zk2G5eq2-2U  

https://www.youtube.com/watch?v=KG-OYWvAeL8&t=29s
https://www.youtube.com/watch?v=Zk2G5eq2-2U
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https://www.youtube.com/watch?v=raeihrKW7zY  

 

https://www.youtube.com/watch?v=5V8apPhAbss  

 

https://www.youtube.com/watch?v=raeihrKW7zY
https://www.youtube.com/watch?v=5V8apPhAbss

